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//NOTÍCIAS DO  STF 
Sexta-feira, 10 de janeiro de 2014 

Ministro nega liminar a servidor público demitido

O ministro Luís Roberto Barroso, do Supremo Tribunal Federal (STF), negou pedido de liminar 

no Recurso Ordinário em Mandado de Segurança (RMS) 32676, apresentado por um servidor do 

Ministério da Defesa demitido por tentativa de subtração de grande volume de alimentos das 

dependências da repartição. O ex-servidor alega que não teria sido consumada a infração e que a 

punição foi desproporcional.

Em análise preliminar do caso, o relator não entendeu como excessiva a aplicação da pena de 

demissão, considerando que a conduta infracional parece enquadrar-se até mesmo em um 

tipo penal. O ex-servidor foi enquadrado no artigo 117, inciso IX, da Lei 8.112/1990, que veda ao 

funcionário “valer-se do cargo para lograr proveito pessoal ou de outrem, em detrimento da 

dignidade da função pública”.

O ministro Roberto Barroso assinalou ainda que a caracterização da infração independe da efetiva 

obtenção do proveito, satisfazendo-se apenas com a prática de uma conduta que almeje esse 

fim. Segundo o relator, o Manual de Procedimento Administrativo Disciplinar, elaborado pela 

Controladoria-Geral da União, prevê que “a infração ocorre independentemente de o servidor ter 

auferido o benefício para si ou para outrem, isto é, para a caracterização do ilícito não é necessário 

demonstrar o prejuízo da Administração ou o efetivo benefício do servidor, bastando que ele tenha 

praticado a irregularidade com este objetivo”.

O Superior Tribunal de Justiça (STJ) já havia negado mandado de segurança impetrado pelo ex-

servidor, assentando que o processo administrativo disciplinar ocorreu com ampla possibilidade 

de conhecimento e atuação pelo acusado, que foi notificado previamente sobre oitivas de 

testemunhas, bem como acerca da realização de diligências em seu local de trabalho; sendo, ainda, 

ouvido pela comissão, indiciado de forma clara e instado a apresentar defesa.

RP/AD

Processos relacionados

RMS 32676

http://p-web01.mp.rj.gov.br/Informativos/cao_civel/2014/janeiro/Intimacao.PDF
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Quinta-feira, 09 de janeiro de 2014 

Liminar suspende corte em proventos de servidor aposentado

Ao deferir pedido de liminar no Mandado de Segurança (MS) 32684, o 

ministro Celso de Mello, do Supremo Tribunal Federal (STF), suspendeu 

os efeitos de decisão do Tribunal de Contas da União (TCU) que havia 

considerado indevida a incorporação do percentual de 28,86% aos 

proventos de um professor aposentado da Universidade Federal de 

Mato Grosso (UFMT).

De acordo com os autos, o percentual foi definitivamente incorporado 

aos vencimentos do professor em março de 1996, quando transitou 

em julgado sentença proferida pelo juízo da 3ª Vara Federal da Seção 

Judiciária de Mato Grosso.

Ao condecer a liminar, o ministro destacou que sentença transitada em 

julgado só pode ser reformulada por meio de ação rescisória. Apontou 

ainda que a jurisprudência do STF tem reconhecido “ser integralmente 

oponível, ao Tribunal de Contas da União, a autoridade da coisa julgada, 

cuja eficácia subordinante, desse modo, não poderá ser transgredida 

por qualquer órgão estatal”.

Citando precedentes do STF, o relator ressaltou que o TCU não dispõe, 

constitucionalmente, de poder para rever decisão judicial transitada em 

julgado nem para determinar a suspensão de benefícios garantidos por 

sentença transitada em julgado, “ainda que o direito reconhecido pelo 

Poder Judiciário não tenha o beneplácito da jurisprudência prevalecente 

no âmbito do Supremo Tribunal Federal, pois a “res judicata”, em 

matéria civil, só pode ser legitimamente desconstituída mediante ação 

rescisória”.

O relator destacou o alto significado, em nosso sistema jurídico, 

do instituto da “res judicata” (coisa julgada), atributo específico da 

jurisdição, que se revela pela dupla qualidade que caracteriza os efeitos 

da sentença: a imutabilidade, de um lado, e a coercibilidade, de outro. O 

ministro ressaltou que, ao conceder a liminar para suspender o acórdão 

do TCU, levou em consideração o fato de que os valores percebidos 

por servidores públicos (ativos e inativos) e pensionistas têm caráter 

alimentar. 

“É também por essa razão que concedo a medida cautelar ora postulada, 

pois é importante ter em consideração, para esse efeito, o caráter 

essencialmente alimentar das pensões e dos vencimentos e proventos 

funcionais dos servidores públicos (ativos e inativos), na linha do que 

tem sido iterativamente proclamado pela jurisprudência do Supremo 

Tribunal Federal”, observou o relator.

PR/AD

Processos relacionados

MS 32684

Terça-feira, 07 de janeiro de 2014.

OAB questiona lei que excluiu menor sob guarda da condição 
de beneficiário de pensão

O Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) ajuizou no 

Supremo Tribunal Federal (STF) a Ação Direta de Inconstitucionalidade 

(ADI) 5083, com pedido de liminar, contra o artigo 2º da Lei 9.528/1997, 

que alterou o artigo 16, parágrafo 2º, da Lei 8.213/1991. Segundo a 

OAB, o dispositivo é inconstitucional, porque suprimiu os menores sob 

guarda do pensionamento por morte de segurado do INSS.

Para a entidade, a alteração violou os seguintes princípios da Constituição 

Federal: Estado Democrático de Direito; dignidade da pessoa humana; 

máxima eficácia e efetividade das normas definidoras de direitos 

fundamentais; segurança jurídica; proteção integral da criança e do 

adolescente como medida protetiva de direitos previdenciários; e 

proteção da confiança, como elemento nuclear do Estado de Direito.

“De fato, a norma legal objeto da presente Ação Direta (artigo 2º da 

Lei Federal 9.528/1997), que instituiu indevido retrocesso no plano dos 

direitos fundamentais da criança e do adolescente, viola os princípios 

constitucionais acima elencados porque a norma revogada bem 

atendia ao plexo de direitos fundamentais da criança e do adolescente, 

especialmente em seu garantismo de direitos previdenciários”, aponta 

a OAB.

Segundo a entidade, a norma revogada colocava o menor sob guarda 

na qualidade de dependente do segurado do INSS, isto é, apto a 

receber, no caso de morte do instituidor do benefício, pensão por 

morte. “A pensão por morte de segurado, garantida originariamente 

pela redação anterior da Lei Federal 8.213/1991, ao menor sob guarda, 

era direito previdenciário conquistado e garantido em face do inciso II 

do parágrafo 3º do 227 da Carta Maior, não podendo sofrer retrocessão 

na forma insculpida pela Lei Federal 9.528/1997”, alega, citando o 

dispositivo que garante à criança, ao adolescente e ao jovem  os direitos 

previdenciários e trabalhistas.

A OAB argumenta que a mudança na legislação excluiu os menores sob 

guarda da proteção do seguro social no que toca a pensão por morte 

de segurado, mas manteve no sistema previdenciário os enteados e 

menores sob tutela na qualidade de possíveis pensionistas no caso de 

morte de segurado do INSS, o que, na sua avaliação, viola o princípio 

constitucional da isonomia. “A criança sob guarda está na mesma 

posição jurídica que o filho, enteado, ou menor sob tutela e dependência 

econômica, não havendo razão legítima para a discriminação 

introduzida pela Lei Federal 9.528/1997, que fora desigualitária e anti-

isonômica”, diz.

O relator da ADI 5083 é o ministro Dias Toffoli.

Processos relacionados

ADI 5083
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Terça-feira, 07 de janeiro de 2014

Processos com repercussão geral foram destaque no STF em 
2013

Os processos com repercussão geral reconhecida foram destaque 

nos julgamentos do STF no ano de 2013, em que 46 temas tiveram 

decisão final da Corte, com impacto em, pelo menos, 116.449 

processos que estavam sobrestados em 15 tribunais. Entre esses casos 

estão julgamentos, pelo Plenário, que envolvem matérias tributárias 

referentes a ICMS, ITCD, Pis/Cofins, Simples e o que determinou a 

correção de diferenças monetárias decorrentes da conversão da 

moeda de Cruzeiro Real para a URV (Unidade Real de Valor), com base 

na Lei federal 8.880/1994.

A conversão para a URV foi tratada no Recurso Extraordinário (RE) 

561836, interposto pelo Estado do Rio Grande do Norte contra decisão 

do Tribunal de Justiça potiguar que garantiu a correção a uma servidora 

estadual. O ministro Luiz Fux, relator do recurso, informou que há mais 

de 10 mil processos semelhantes que deverão seguir os parâmetros 

estabelecidos pelo STF.

Simples – Também com repercussão geral foi julgado o RE 627543, que 

discutia a exigência de regularidade fiscal para inclusão de empresa no 

Simples. O STF entendeu que é preciso estar em situação regular com o 

Fisco para que as micro e pequenas empresas possam aderir ao regime 

tributário.

Quintos – No julgamento do Recurso Extraordinário (RE) 587371, o STF 

vedou a incorporação de quintos ao vencimento de magistrados. A 

decisão foi tomada por maioria, em novembro de 2013.

ITCD – Por maioria de votos, o STF reconheceu a possibilidade de 

cobrança progressiva do Imposto sobre a Transmissão Causa Mortis 

e Doações (ITCD), ao prover o Recurso Extraordinário (RE) 562045, 

julgado em conjunto com outros nove processos sobre a mesma 

matéria. Os recursos foram trazidos à Corte pelo governo do Rio 

Grande do Sul, que contestou decisão do Tribunal de Justiça estadual 

que havia considerado inconstitucional a progressividade da alíquota 

do ITCD (de 1% a 8%).

PIS/Cofins – O STF julgou inconstitucional a inclusão de ICMS, PIS/

Pasep e Cofins na base de cálculo dessas mesmas contribuições sociais 

incidentes sobre a importação de bens e serviços, contida na segunda 

parte do inciso I do artigo 7º da Lei 10.865/2004. A decisão foi tomada 

por unanimidade no julgamento do Recurso Extraordinário (RE) 

559937, interposto pela União. Para o STF, a norma extrapolou os limites 

previstos no artigo 149, parágrafo 2º, inciso III, letra ‘a’, da Constituição 

Federal, nos termos definidos pela Emenda Constitucional 33/2001, que 

prevê o “valor aduaneiro” como base de cálculo para as contribuições 

sociais.

ICMS – E ao julgar o Recurso Extraordinário (RE) 607056, o Plenário 

entendeu, por maioria, que o ICMS não pode incidir no fornecimento 

de água canalizada. O Estado do Rio de Janeiro questionava decisão 

do Tribunal de Justiça fluminense (TJ-RJ) favorável a um condomínio. 

Segundo o TJ-RJ, o fornecimento de água potável é serviço essencial, 

o que afasta a cobrança de ICMS das empresas concessionárias. O STF 

rejeitou o recurso do Estado do Rio e manteve a decisão do TJ-RJ.

Planos Econômicos – Em dezembro, o Plenário iniciou o julgamento 

dos processos que discutem o direito a diferenças de correção 

monetária de depósitos em caderneta de poupança decorrentes dos 

planos econômicos. Foram realizadas as sustentações orais das partes e 

interessados em quatro recursos extraordinários com repercussão geral 

reconhecida (REs 626307, 591797, 631363 e 632212) e uma Arguição de 

Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF 165) sobre os planos 

Cruzado, Bresser, Verão, Collor I e Collor II. O julgamento desses casos 

influenciará a solução de mais de 390 mil processos que se encontram 

sobrestados nos tribunais de origem.

Outros casos relevantes

Precatórios – Em março, o Plenário considerou parcialmente 

inconstitucional a Emenda Constitucional 62/2009, que instituiu o novo 

regime especial de pagamento de precatórios. Com a decisão, tomada 

por maioria no julgamento das Ações Diretas de Inconstitucionalidade 

(ADIs) 4357 e 4425, foram declarados inconstitucionais dispositivos 

do artigo 100 da Constituição Federal, que institui regras gerais para 

precatórios, e integralmente o artigo 97 do Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias (ADCT), que cria o regime especial de 

pagamento. Prevaleceu o entendimento de que o artigo 97 do ADCT 

afronta cláusulas pétreas, como a de garantia de acesso à Justiça, 

a independência entre os Poderes e a proteção à coisa julgada. Em 

outubro, o redator do acórdão, ministro Luiz Fux, propôs a modulação 

dos efeitos da decisão no sentido de prorrogar o regime por mais cinco 

anos e de declarar nulas, retroativamente, apenas as regras acessórias 

relativas à correção monetária e aos juros moratórios. O julgamento foi 

suspenso por pedido de vista do ministro Roberto Barroso.

Controladas/Coligadas – Por maioria, o Plenário decidiu que a 

incidência do Imposto de Renda e da Contribuição Social sobre o Lucro 

Líquido (CSLL) nos resultados de empresas controladas ou coligadas no 

exterior, na data do balanço no qual tiverem sido apurados, também 

se aplica às empresas controladas situadas em países considerados 

“paraísos fiscais”, mas não às coligadas localizadas em países sem 

tributação favorecida. A decisão, com eficácia erga omnes (para 

todos) e efeito vinculante, foi tomada no julgamento da Ação Direta 

de Inconstitucionalidade (ADI) 2588, que questionava regra prevista 

no caput do artigo 74 da Medida Provisória 2.158-35/2001. Também 

por maioria, o colegiado declarou inconstitucional a retroatividade 

da cobrança tanto para controladas e coligadas situadas em paraísos 

fiscais, quanto para aquelas instaladas em países de tributação não 

favorecida. Sobre o mesmo tema foram analisados dois casos concretos 

nos Recursos Extraordinários (REs) 611586 e 541090, interpostos, 

respectivamente, pela Coamo Agroindustrial Cooperativa e Embraco 

(Empresa Brasileira de Compressores).
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Quinta-feira, 02 de janeiro de 2014.

STF julgará aproveitamento de servidores de nível médio em 
carreira de nível superior

O Supremo Tribunal Federal (STF) reconheceu repercussão geral 

no tema tratado no Recurso Extraordinário (RE) 740008, no qual se 

questiona decisão do Tribunal de Justiça do Estado de Roraima (TJ-RR) 

que declarou inconstitucional dispositivo de lei complementar estadual 

que teria determinado, sem a realização de concurso público, a ascensão 

funcional de ocupantes do cargo de oficial de justiça, de nível médio, ao 

novo cargo de oficial de justiça, que exige formação em curso superior.

Segundo os autos, o TJ-RR, ao julgar a ação direta de inconstitucionalidade, 

declarou inconstitucional o artigo 35 da Lei Complementar estadual 

142/2008, com as alterações introduzidas pela Lei Complementar 

estadual 175/2011. O tribunal estadual considerou que o dispositivo 

representou ofensa ao artigo 20 da Constituição de Roraima e também 

ao artigo 37, inciso II, da Constituição Federal, pois, ao extinguir uma 

carreira, haveria permitido aos ocupantes o acesso a outra de nível de 

escolaridade diverso e remuneração maior, sem a prévia aprovação em 

processo seletivo.

O acórdão do TJ-RR destacou que, no caso em análise, deve se aplicada a 

Súmula 685 do STF, que dispõe ser inconstitucional toda modalidade de 

provimento que propicie ao servidor investir-se, sem prévia aprovação 

em concurso público destinado ao seu provimento, em cargo que não 

integra a carreira na qual anteriormente investido.

No recurso apresentado ao STF, a Assembleia Legislativa do Estado 

de Roraima sustenta que as atribuições relativas a cargo ocupado por 

servidores com escolaridade média, que ingressaram no serviço público 

mediante concurso, passaram a ser privativas de cargo de nível superior 

e, por este motivo, seria legítimo o enquadramento dos profissionais 

que preenchiam todas as condições para o exercício correspondente, 

em observância ao princípio da isonomia. Afirma também não existir 

transposição de cargos ou provimento derivado, pois não teria sido criada 

nova carreira, haja vista serem iguais as atividades desempenhadas 

pelos oficiais de justiça com escolaridade média e superior.

Relator

Em manifestação pelo reconhecimento da repercussão da matéria, o 

relator do RE 740008, ministro Marco Aurélio, considerou que o Tribunal 

deverá analisar, no caso, se é possível, em função da extinção de cargo 

de nível médio, o aproveitamento dos servidores em cargo de nível 

superior, sem o correspondente concurso público, conforme disposto 

no artigo 37, inciso II, da Constituição Federal. O entendimento do 

relator foi seguido, por maioria, em deliberação do Plenário Virtual da 

Corte.

PR/AD

Processos relacionados

RE 740008

Quinta-feira, 26 de dezembro de 2013 

Ação contesta decisão sobre faturamento de serventias 
extrajudiciais 

A Associação dos Notários e Registradores do Distrito Federal (Anoreg-

DF) impetrou, no Supremo Tribunal Federal (STF), o Mandado de 

Segurança (MS) 32694 contra decisão do Conselho Nacional de Justiça 

(CNJ) no sentido de que os serviços de notas e registros estão sob a 

incidência da Lei de Acesso à Informação (Lei 12.527/2011) e, portanto, 

os cartórios extrajudiciais do Distrito Federal devem dar acesso a dados 

sobre os atos por eles praticados, inclusive a soma dos valores de sua 

remuneração.

Sob alegação principal de que tal determinação viola o direito à 

privacidade, previsto no artigo 5º, inciso X, da Constituição Federal 

(CF), a Anoreg-DF pede liminar para que seja determinado ao CNJ e 

ao corregedor-geral de Justiça do DF que se abstenham de requisitar 

quaisquer dados relativos à remuneração das serventias extrajudiciais 

do DF que estejam ocupadas por seus titulares, para fins de informação 

a terceiras pessoas requerentes ou, mesmo, ao público geral. No mérito, 

pede que seja vedado o acesso a tais dados.

O relator do processo, ministro Dias Toffoli, tendo em vista tratar-se de 

mandado de segurança coletivo, determinou a intimação da Advocacia-

Geral da União (AGU), representante judicial do CNJ, a fim de que se 

pronuncie sobre o pedido de liminar.

O caso

Em abril deste ano, a Associação dos Servidores Notariais e Registrais 

do Distrito Federal e Entorno (Notare) encaminhou ao ouvidor-geral 

do Tribunal de Justiça do DF e Territórios (TJDFT) requerimento de 

acesso a dados referentes a todas as serventias extrajudiciais do DF, 

especificamente o número de atos praticados, segundo a espécie; a 

soma dos valores recebidos a título de emolumentos ou reembolso de 

despesas; e informação quanto à soma da arrecadação, mês a mês, feita 

pelo TJDFT relativamente ao selo digital, associada aos atos praticados 

pelos cartórios nos últimos seis meses. No pedido, a Notare apoiou-se 

na Lei 12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação). O ouvidor encaminhou 

o assunto à Corregedoria de Justiça do DF, que mandou autuá-lo como 

processo administrativo (PA).

Segundo a Anoreg, nos autos desse PA há manifestações no sentido de 

que não há, na lei invocada pela Notare, disposição expressa no sentido 

de que as serventias extrajudiciais devam submeter-se a seus preceitos. 

Na segunda delas, o coordenador de Correição e Inspeção Extrajudicial 

se manifestou neste mesmo sentido para concluir que o pedido da 

Notare não deveria ser atendido.

Essas manifestações, ainda de acordo com a Anoreg, foram acolhidas 

pelo corregedor-geral de Justiça do DF, mas, por medida de cautela, 

ele mandou oficiar ao CNJ formulando consulta sobre a legalidade de 

fornecer tais informações. E foi em resposta a essa consulta que o CNJ 

decidiu que as informações requeridas devem ser prestadas.



JANEIRO DE  2014 55//NOTÍCIAS - STF

Alegações

A Anoreg insiste na alegação de que a decisão invade o direito à 

privacidade dos cartórios. Ela sustenta que o voto condutor da decisão 

do CNJ, do conselheiro Emmanoel Campelo de Souza Pereira, parte do 

pressuposto equivocado de que os notários são servidores públicos, 

porque, exercendo função pública, estariam incluídos no rol de 

abrangência da Lei de Acesso à Informação. Entretanto, sustenta, eles 

exercem serviço de caráter privado, embora por delegação do Poder 

Público. Assim, também, a entidade contesta a obrigatoriedade de 

fornecer dados sobre a remuneração das serventias extrajudiciais. 

A Anoreg cita, a título de exemplo, o caso do Banco Central e da Receita 

Federal que, respectivamente, fiscalizam as instituições financeiras 

e a generalidade das pessoas físicas. “No exercício desse mister, essas 

instituições têm acesso a dados sigilosos de contas bancárias de A, B 

ou C”, sustenta. “Nem por isso estão autorizadas a informar a qualquer 

requerente sobre os dados de que tiveram ciência por força de sua função 

institucional.” O mesmo, segundo ela, se aplica ao Poder Judiciário que, 

embora tendo acesso a “rendimentos, remuneração e quejandos dos 

titulares das serventias extrajudiciais, não torna a informação desses 

valores disponível para quem quer que seja”.

A Anoreg afirma, ainda, que as serventias extrajudiciais são pagas por 

“emolumentos”, que não se enquadram no conceito de tributos. De 

acordo com ela, são “pagamentos privados, realizados em decorrência 

de serviços exercidos em caráter privado e não são recolhidos aos cofres 

públicos”. Já tributos “são decorrentes de atividade administrativa 

cujo resultado positivo (salvo exceções) implique um recolhimento de 

valores aos cofres públicos”. 

FK/RR

Quinta-feira, 26 de dezembro de 2013 

Julgada prejudicada ADI que questionava dispositivo do 
Código Civil 

O ministro do Supremo Tribunal Federal (STF) Celso de Mello julgou 

prejudicada Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI 3272) em que a 

Associação dos Magistrados Brasileiros (AMB) questionava o parágrafo 

único do artigo 59 do Código Civil (Lei 10.406/2002). Incluído no Capítulo 

II do Código, que dispõe sobre as associações, aquele dispositivo criou 

quórum mínimo de instalação e deliberação das associações em relação 

a determinadas matérias. E isso, de acordo com a AMB, inviabilizava o 

funcionamento de entidades de âmbito nacional, violando o princípio 

constitucional da proporcionalidade.

A ADI foi proposta ao STF em agosto de 2004. Entretanto, em 

junho de 2005 sobreveio a edição da Lei nº 11.127, que modificou 

substancialmente o dispositivo questionado pela AMB. De acordo 

com a redação dada ao parágrafo único do artigo 59 do Código Civil, 

“para as deliberações  a que se referem os incisos I (destituição de 

administradores) e II (alteração de estatuto) deste artigo, é exigida 

deliberação de assembleia especialmente convocada para esse fim, 

cujo quórum será o estabelecido no estatuto, bem como os critérios de 

eleição dos administradores”.

Prejudicialidade

Foi por esse motivo que o ministro Celso de Mello julgou prejudicada a 

ADI. E sua decisão de mérito se apoia em deliberação do Plenário do STF, 

que atribuiu competência ao relator para exercer, monocraticamente, 

o controle das ações, pedidos ou recursos dirigidos ao STF e, portanto, 

a competência para lhes negar trânsito quando suas pretensões forem 

incompatíveis com a jurisprudência predominante da Suprema Corte.

O ministro citou uma série de precedentes no sentido de que a 

alteração substancial do objeto de impugnação em sede de fiscalização 

concentrada de constitucionalidade faz instaurar, em regra, situação de 

prejudicialidade da ação direta anteriormente ajuizada. Nesse sentido, 

ele citou as ADIs 1753,  2864, 991, 1309. Em outros julgados, a corte 

aplicou a mesma orientação aos casos de revogação superveniente ou 

de cessação de eficácia.

Ele ressaltou que o mesmo entendimento jurisprudencial é também 

aplicável aos processos objetivos de controle normativo abstrato, 

conforme precedentes das ADIs 563, 593, 2060 e outras.

O ministro observou que não cabe alegação de que tal preceito implicaria 

transgressão ao princípio da colegialidade, pois a decisão monocrática 

sempre poderá ser contestada por recurso a órgão colegiado no âmbito 

do STF.

FK/EH

Processos relacionados

ADI 3272

//JURISPRUDÊNCIA - STF 

JULGADOS EXTRAÍDOS DO INFORMATIVO 727 - STF

Servidor público: acesso e provimento de cargo - 2

Por ofensa ao princípio da ampla acessibilidade aos cargos públi-

cos (CF, art. 37, II), o Plenário, em conclusão de julgamento e por maio-

ria, julgou procedente pedido formulado em ação direta para declarar 

a inconstitucionalidade do §§ 1º ao 5º do artigo 27 da Lei 10.961/1992, 

do Estado de Minas Gerais, que dispõem sobre o acesso como forma 

de provimento dos cargos públicos naquela unidade federativa — v. 

Informativo 726. Apontou-se que a norma impugnada permitiria que o 

procedimento de acesso viabilizasse a investidura em cargo de carreira 

diversa por meio de provimento derivado. Asseverou-se não haver base 

constitucional para manter na norma estadual o instituto do acesso a no-
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vas carreiras por seleções internas. Ponderou-se que essa forma de pro-

vimento privilegiaria indevidamente uma categoria de pretendentes 

que já possuía vínculo com a Administração estadual, em detrimento 

do público externo. Destacou-se que a norma estaria em antagonismo 

com o postulado da universalidade que, por imposição constitucional, 

deveria reger os procedimentos seletivos destinados à investidura em 

cargos, funções ou empregos públicos. Vencido, em parte, o Ministro 

Marco Aurélio, que dava parcial provimento ao pedido. Aduzia que o 

concurso público para ingresso na carreira significaria tratamento igua-

litário àqueles que se apresentassem para o certame. Frisava que a or-

dem jurídica constitucional não protegeria a movimentação vertical do 

servidor, apenas a horizontal, ou seja, dentro da mesma carreira. Afas-

tava a interpretação da norma que contemplasse a denominada movi-

mentação vertical.

ADI 917/MG, rel. orig. Min. Marco Aurélio, red. p/ o acórdão Min. 

Teori Zavascki, 6.11.2013. (ADI-917)

Responsabilidade subsidiária da Administração Pública por débitos 

trabalhistas

O Plenário iniciou julgamento conjunto de três reclamações nas 

quais se alega que decisões do TST e dos TRT’s da 3ª e da 9ª Região te-

riam afastado a aplicação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/1993 (“[a] inadim-

plência do contratado, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e 

comerciais não transfere à Administração Pública a responsabilidade por 

seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato ou restringir a re-

gularização e o uso das obras e edificações, inclusive perante o Registro de 

Imóveis”). Referida norma teria sido declarada constitucional no julga-

mento da ADC 16/DF (DJe de 9.9.2011). Os reclamantes sustentam que 

as decisões questionadas teriam ainda descumprido o Enunciado 10 da 

Súmula Vinculante do STF. No caso, a Administração Pública (tomado-

ra de serviços) fora condenada a responder, de forma subsidiária, pelo 

cumprimento das obrigações trabalhistas de empresas contratadas. Os 

acórdãos reclamados foram fundamentados no Enunciado 331, IV e V, 

do TST (“IV - O inadimplemento das obrigações trabalhistas, por parte do 

empregador, implica a responsabilidade subsidiária do tomador dos ser-

viços quanto àquelas obrigações, desde que haja participado da relação 

processual e conste também do título executivo judicial. V - Os entes inte-

grantes da Administração Pública direta e indireta respondem subsidiaria-

mente, nas mesmas condições do item IV, caso evidenciada a sua conduta 

culposa no cumprimento das obrigações da Lei n.º 8.666, de 21.06.1993, 

especialmente na fiscalização do cumprimento das obrigações contratuais 

e legais da prestadora de serviço como empregadora. A aludida responsa-

bilidade não decorre de mero inadimplemento das obrigações trabalhistas 

assumidas pela empresa regularmente contratada”). As decisões reclama-

das concluíram haver presunção da culpa in eligendo ou culpa in vigilan-

do por parte do ente estatal. A Ministra Cármen Lúcia, relatora, julgou 

procedentes os pedidos formulados nas reclamações. Destacou que os 

atos da Administração Pública presumir-se-iam válidos, legítimos e le-

gais. Apontou que a escolha do contratado privado não seria livre, tam-

pouco discricionária, mas segundo processo licitatório em que seriam 

observadas todas as fases. Asseverou que, para se comprovar que a Ad-

ministração Pública teria sido relapsa ou omissa, necessária a prova de 

que teria assinado contrato e não mais o fiscalizara, o que não ocorrera. 

Ponderou que, ao contrário do que decidido nas decisões impugnadas, 

competiria às partes reclamadas o ônus de comprovar, nos autos, que a 

Administração Pública agira com culpa in eligendo ou culpa in vigilando. 

Após, pediu vista dos autos a Ministra Rosa Weber.

Rcl 14996/MG, rel. Min. Cármen Lúcia, 7.11.2013. (Rcl-14996) 

Rcl 15106/MG, rel. Min. Cármen Lúcia, 7.11.2013. (Rcl-15106)

Rcl 15342/PR, rel. Min. Cármen Lúcia, 7.11.2013. (Rcl-15342)

Remessa oficial e embargos infringentes

A 2ª Turma iniciou julgamento de agravo regimental em que se 

discute o cabimento de embargos infringentes de decisão não unâni-

me, em julgamento de remessa de ofício. Na decisão agravada, o Mi-

nistro Ricardo Lewandowski, relator, negara seguimento ao recurso ao 

fundamento de que a recorrente não teria esgotado as vias recursais 

ordinárias, porque cabível o recurso de embargos infringentes (CPC, art. 

530). No presente agravo regimental, alega-se que seriam pacíficas as 

jurisprudências do STF e do STJ no sentido do não cabimento de embar-

gos infringentes quando a demanda fosse julgada em sede de remessa 

oficial. O Ministro Ricardo Lewandowski manteve a decisão agravada 

e negou provimento ao recurso. Destacou a ausência de esgotamen-

to da via recursal ordinária, visto que cabíveis embargos infringentes, 

a incidir o Enunciado 281 da Súmula do STF (“É inadmissível o recurso 

extraordinário, quando couber na justiça de origem recurso ordinário da 

decisão impugnada”). Após o voto do relator, pediu vista dos autos o Mi-

nistro Teori Zavascki.

ARE 761446 AgR/MG, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 6.11.2013. 

(ARE-761446)

REPERCUSSÃO GERAL

REPERCUSSÃO GERAL EM RE N. 719.870-MG

RELATOR: MIN. MARCO AURÉLIO

PRESTAÇÃO JURISDICIONAL – COMPLETUDE – CARGOS – DEFINIÇÃO 

– AUSÊNCIA DE MANIFESTAÇÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM QUANTO 

À EXCEÇÃO A AFASTAR O CONCURSO – RECURSO EXTRAORDINÁRIO – 

REPERCUSSÃO GERAL CONFIGURADA. Possui repercussão geral a con-

trovérsia relativa à nulidade do acórdão formalizado pelo Tribunal de 

origem, quando, instado a emitir entendimento sobre o tema de defesa 

versado no recurso, quedar-se silente, incorrendo em negativa de pres-

tação jurisdicional.
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REPERCUSSÃO GERAL EM RE N. 745.811-PA

RELATOR: MIN. GILMAR MENDES

Recurso extraordinário. Repercussão geral da questão constitucional reco-

nhecida. 2. Direito Administrativo. Servidor público. 3. Extensão, por meio de 

emenda parlamentar, de gratificação ou vantagem prevista pelo projeto 

do Chefe do Poder Executivo. Inconstitucionalidade. Vício formal. Reser-

va de iniciativa do Chefe do Poder Executivo para edição de normas que 

alterem o padrão remuneratório dos servidores públicos. Art. 61, § 1º, 

II, “a”, da Constituição Federal. 4. Regime Jurídico Único dos Servidores 

Públicos Civis da Administração Direta, das Autarquias e das Fundações 

Públicas do Estado do Pará (Lei 5.810/1994). Artigos 132, inciso XI, e 246. 

Dispositivos resultantes de emenda parlamentar que estenderam gratifica-

ção, inicialmente prevista apenas para os professores, a todos os servidores 

que atuem na área de educação especial. Inconstitucionalidade formal. Arti-

gos 2º e 63, I, da Constituição Federal. 5. Recurso extraordinário provido para 

declarar a inconstitucionalidade dos artigos 132, XI, e 246 da Lei 5.810/1994, 

do Estado do Pará. Reafirmação de jurisprudência. 

REPERCUSSÃO GERAL EM ARE N. 738.109-RS

RELATOR: MIN. TEORI ZAVASCKI

Ementa: PROCESSUAL CIVIL E CONSTITUCIONAL. RECURSO EXTRAORDI-

NÁRIO COM AGRAVO. SUSPENSÃO DE AÇÃO INDIVIDUAL EM RAZÃO DE 

AJUIZAMENTO DE AÇÃO CIVIL PÚBLICA COM A MESMA FINALIDADE. 

MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL 

(ART. 543-A DO CPC). 

1. A controvérsia a respeito da viabilidade da suspensão de ação individual, 

por força de propositura de ação coletiva é de natureza infraconstitucional 

não havendo, portanto, matéria constitucional a ser analisada (AI 830.805-

AgR/DF, Rel. Min. ROSA WEBER, Primeira Turma, DJe de 23.5.2012; ARE 

642.119-AgR/DF, Rel. Min. CÁRMEN LÚCIA, Primeira Turma, DJe de 15.3.2012; 

AI 807.715-AgR/SP, Rel. Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Primeira Turma, DJe 

de 25.11.2010; AI 789.312-AgR/MG, Rel. Min. ELLEN GRACIE, Segunda Tur-

ma, DJe de 25.10.2010).

2. Não há violação ao art. 5º, inciso XXXV, da Constituição Federal, por su-

posta omissão não sanada pelo acórdão recorrido ante o entendimento 

da Corte que exige, tão somente,  sua fundamentação, ainda que sucin-

ta (AI 791.292 QO-RG/PE, Rel. Min. GILMAR MENDES, DJe de 13.8.2010), 

nem ao seus incisos II, XXXVI, LIV e LV, em razão de necessidade de revi-

são de interpretação de norma infraconstitucional (AI 796.905-AgR/PE, 

Rel. Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, DJe de 21.5.2012; AI 622.814-AgR/PR, 

Rel. Min. DIAS TOFFOLI, Primeira Turma, DJe de 08.3.2012; ARE 642.062-

AgR/RJ, Rel. Min. ELLEN GRACIE, Segunda Turma, DJe de 19.8.2011).

3. A matéria infraconstitucional utilizada como razão de decidir pelo 

acórdão recorrido tendo sido confirmada, definitivamente, pelo Supe-

rior Tribunal de Justiça, torna-se imutável e, sendo suficiente para sua 

manutenção, faz incidir o óbice da Súmula/STF 283.

4. Norma definidora de princípios fundantes da República,  por ser dispo-

sição demasiado genérica, é insuficiente para infirmar o juízo formulado 

pelo acórdão recorrido.

5. É cabível a atribuição dos efeitos da declaração de ausência de reper-

cussão geral quando não há matéria constitucional a ser apreciada ou 

quando eventual ofensa à Constituição Federal se dê de forma indire-

ta ou reflexa (RE 584.608-RG/SP, Rel. Min. ELLEN GRACIE, Pleno, DJe de 

13.3.2009). 

6. Ausência de repercussão geral da questão suscitada, nos termos do 

art. 543-A do CPC. 

ADO: Mora legislativa e elaboração da lei de defesa do usuário de 

serviços públicos (Transcrições)

ADO 24/DF*

RELATOR: Ministro Dias Toffoli

Decisão: Vistos.

Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade por omissão, com 

pedido de medida cautelar, ajuizada pelo Conselho Federal da Ordem 

dos Advogados do Brasil (CFOAB) em face da Presidente da República, 

da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, tendo como objeto a 

mora legislativa na elaboração da lei de defesa do usuário de serviços 

públicos, nos termos do art. 27 da Emenda Constitucional nº 19, de 4 de 

junho de 1998, cujo teor é o seguinte:

“Art. 27. O Congresso Nacional, dentro de cento e vinte dias da 

promulgação desta Emenda, elaborará lei de defesa do usuário de 

serviços públicos.”

Sustenta o requerente ser manifesta a omissão legislativa do Con-

gresso Nacional, tendo em vista que já transcorreram mais de 14 (qua-

torze) anos da promulgação da Emenda Constitucional nº 19 (1998) sem 

que tenha sido elaborada a lei de defesa do usuário de serviços públicos, 

não obstante o expresso estabelecimento do prazo de 120 (cento e vin-

te) dias.

Informa a parte que, na Câmara dos Deputados, tramita o Projeto 

de Lei nº 6.953/2002 (Substitutivo do PL nº 674/1999), atualmente pen-

dente de análise e de deliberação no âmbito da Comissão de Constitui-

ção e Justiça e de Cidadania (CCJC) daquela Casa.
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Aponta, ademais, para a imprescindibilidade da imediata edição 

da lei em comento, uma vez que “a atividade de serviço público emerge 

como um instrumento de satisfação direta e imediata dos direitos funda-

mentais, notadamente a dignidade da pessoa humana, expressamente 

disposta no art. 1º, inciso III[,] da Constituição Federal”.

Acrescenta, a propósito, as previsões contidas no art. 37, § 3º, e no 

art. 175, II, ambos da Carta Magna, os quais alçaram a defesa do usuário 

de serviço público ao status de preceito constitucional.

Defende, então, o requerente que, enquanto não for editada a re-

ferida legislação, sejam aplicadas, subsidiariamente, as disposições do 

Código de Defesa e Proteção do Consumidor (CDC), de forma a suprimir 

o vácuo legislativo e garantir o mínimo de proteção aos usuários de ser-

viços públicos, inclusive para aqueles prestados diretamente pelo Poder 

Público, pois, de certa forma, a jurisprudência dos Tribunais brasileiros já 

adota essa diretriz na solução das lides entre os cidadãos e as empresas 

concessionárias de serviços públicos.

Por essas razões, com fundamento no art. 12-F da Lei 9.868/99, 

pede o autor, in verbis, o deferimento de medida cautelar para, imedia-

tamente:

“(a.1) determinar aos Presidentes da Câmara dos Deputados 

e do Senado Federal, bem assim à Presidência da República, que 

adotem providências para que a análise do Projeto de Lei nº 

6.953/2002 (Substitutivo do PL nº 674/1999) e sua conversão 

em lei ocorram, no prazo máximo, de 120 (cento e vinte) dias, a 

contar da intimação da r. decisão que deferir a medida cautelar;

(a.2) determinar a aplicação subsidiária e provisória da 

Lei nº 8.078/90 Código de Proteção e Defesa do Consumidor 

enquanto não editada Lei de Defesa dos Usuários de Serviços 

Público, de modo a resguardar minimamente o cidadão contribuinte 

em suas relações com o Poder Público.”

No mérito, requer:

“(e) a procedência do pedido de mérito para que seja decla-

rada a mora legislativa do Congresso Nacional na elaboração da 

Lei de Defesa do Usuário de Serviços Públicos, em evidente afron-

ta aos termos do artigo 27 da Emenda Constitucional nº 19/1998.

(f) por fim, e caso não deferida a medida cautelar, o estabeleci-

mento/determinação dessa Eg. Corte de prazo máximo de 120 (cen-

to e vinte) dias, contados da data de julgamento da presente ação, 

para que o Congresso Nacional elabore a Lei de Defesa do Usuário 

de Serviços Públicos, conforme fundamentação aduzida nesta ação.”

É o breve relato.

Examinados os elementos havidos nos autos, em caráter excep-

cional, diante da relevância da matéria e da gravidade do quadro nar-

rado, bem como da proximidade do recesso desta Suprema Corte, exa-

mino monocraticamente, ad referendum do Plenário, o pedido de 

medida cautelar, sem a audiência dos órgãos ou das autoridades res-

ponsáveis pela apontada inconstitucionalidade por omissão, confor-

me precedentes desta Corte, tais como: ADPF nº 130/DF-MC, Rel. Min. 

Ayres Britto, DJ de 27/2/08;  ADI nº 4.307/DF-MC, Rel. Min. Cármen 

Lúcia, DJ de 8/10/09; ADI nº 4.598/DF-MC, Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 

1º/8/11; ADI nº 4.638/DF-MC, Rel. Min. Marco Aurélio, DJ de 1º/2/12; 

ADI nº 4.705/DF-MC, Rel. Min. Joaquim Barbosa, DJ de 1º/2/12; ADI nº 

4.635-MC, Rel. Min. Celso de Mello, DJ de 5/1/12; ADI nº 4.917-MC, Rel. 

Min. Cármen Lúcia, DJ de 21/3/13.

Conforme relatado e claramente exposto pelo autor da presente 

ação, a quem louvo pela iniciativa cidadã de ajuizar a presente ação, es-

tamos diante de caso de inatividade legislativa referente a regulamen-

tação de norma constitucional, na espécie, do art. 27 da Emenda Consti-

tucional nº 19, de 4 de junho de 1998, o qual determinou a elaboração, 

pelo Congresso Nacional, dentro de cento e vinte dias, da lei de defesa 

do usuário de serviços públicos.

Trata-se de ação das mais interessantes, não somente por consistir 

em ação direta de inconstitucionalidade por omissão – tema tormentoso 

que vem ganhando espaço e destaque na teoria jurídica nacional –, mas, 

principalmente, pela temática de fundo: a prestação de serviços públi-

cos no País e os instrumentos de defesa dos seus usuários.

Lembre-se, a propósito, o pensamento de Leon Duguit, segundo o 

qual o serviço público constituiria a própria essência do Estado.

Nesse contexto, Celso Antônio Bandeira de Mello pontua que:

“(...) ao erigir-se algo em serviço público, bem relevantíssimo 

da coletividade, trata-se não apenas de buscar-lhe a mais adequada 

prestação em benefício do público, mas também se trata de impedir, 

de um lado, que terceiros os obstaculizem e, de outro, que o titular de-

les ou quem haja sido credenciado a prestá-los proceda, por ação ou 

omissão, de modo abusivo, quer por desrespeitar direitos dos admi-

nistrados em geral, quer por sacrificar direitos ou conveniências dos 

usuários do serviço” (Grandes Temas de Direito Administrativo. 1. 

ed. São Paulo: Malheiros, 2010. p. 276).

Em nosso ordenamento jurídico, a prestação de serviços públi-

cos mereceu tratamento no próprio texto constitucional. A Constitui-

ção de 1988 disciplinou, de forma bastante contundente, certos servi-

ços públicos, estabelecendo direitos, deveres e formas de prestação, de 

organização e de fruição, como, por exemplo, no âmbito da saúde (art. 

197 e 198), da assistência social (art. 204) e da educação (arts. 205 e 206).

A Constituição da República consignou, ainda, que a prestação de 
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serviços públicos é dever do Poder Público, realçando a necessidade de 

haver definição legal dos direitos dos usuários, conforme estabeleci-

do no seu art. 175:

“Art. 175. Incumbe ao Poder Público, na forma da lei, direta-

mente ou sob regime de concessão ou permissão, sempre através de 

licitação, a prestação de serviços públicos.

Parágrafo único. A lei disporá sobre:

I - o regime das empresas concessionárias e permissionárias de 

serviços públicos, o caráter especial de seu contrato e de sua prorro-

gação, bem como as condições de caducidade, fiscalização e rescisão 

da concessão ou permissão;

II - os direitos dos usuários;

III - política tarifária;

IV - a obrigação de manter serviço adequado.”

Com a Emenda Constitucional nº 19, de 1998, a proteção dos 

usuários de serviço público, de forma mais enfática, ganhou novos 

contornos constitucionais. O art. 37, § 3º, da Carta da República, alte-

rado pela referida emenda constitucional, previu a necessidade de haver 

disciplina legislativa sobre as formas de participação dos usuários, sobre 

as reclamações, os meios de informações e os instrumentos jurídicos re-

lativos à prestação de serviços públicos. Vide:

“Art. 37 (...) 

§ 3º A lei disciplinará as formas de participação do usuário na 

administração pública direta e indireta, regulando especialmente: 

I - as reclamações relativas à prestação dos serviços públicos 

em geral, asseguradas a manutenção de serviços de atendimento ao 

usuário e a avaliação periódica, externa e interna, da qualidade dos 

serviços; 

II - o acesso dos usuários a registros administrativos e a infor-

mações sobre atos de governo, observado o disposto no art. 5º, X e 

XXXIII; 

III - a disciplina da representação contra o exercício negligente 

ou abusivo de cargo, emprego ou função na administração pública.”

Conferindo papel de destaque na ordem constitucional à defesa 

do usuário de serviço público, a referida emenda constitucional, em uma 

clara demonstração de sensibilidade do legislador para com os cidadãos, 

impôs ao Estado a obrigação de adotar mecanismos destinados à 

proteção e à defesa dos usuários dos serviços públicos, assim dispon-

do, de forma expressa, no seu art. 27, objeto da presente ação direta:

“Art. 27. O Congresso Nacional, dentro de cento e vinte dias da 

promulgação desta Emenda, elaborará lei de defesa do usuário de 

serviços públicos.”

Com efeito, a cláusula constitucional inscrita no art. 27 da EC nº 

19, de 1998, para além de proclamar uma garantia social dos direitos dos 

usuários dos serviços públicos, consubstanciou verdadeira imposição 

legiferante, a qual, dirigida ao Estado legislador, tem por finalidade vin-

culá-lo à efetivação de uma legislação destinada: (a) a assegurar a presta-

ção de serviços públicos de qualidade à coletividade e (b) a estabelecer 

mecanismos específicos de proteção e defesa dos usuários.

Ocorre que, passados exatos 15 (quinze) anos, ainda não foi edi-

tada a referida lei de defesa do usuário de serviços públicos. É eviden-

te, portanto, a existência de alargado lapso temporal (mais de uma 

década), a caracterizar, já neste juízo sumário, a inatividade do Estado 

em cumprir o inequívoco dever constitucional de legislar, o que re-

sulta em afronta à Constituição.

Como salienta Clèmerson Merlin Clève,

“[n]ão é apenas a ação do Estado que pode ofender a Constitui-

ção. Deveras, a inércia do Poder Público e o silêncio legislativo igual-

mente podem conduzir a uma modalidade específica de ilegalidade 

definida, pelo direito contemporâneo, como inconstitucionalidade 

por omissão” (A fiscalização abstrata da constitucionalidade no 

direito brasileiro. 2. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais. 2000. p. 51).

De fato, a omissão inconstitucional é tema dos mais sedutores e 

complexos da Teoria Constitucional, abrangendo questionamentos  con-

temporâneos acerca da força normativa da Constituição, do papel da ju-

risdição constitucional, da harmonia e da separação dos Poderes. Antes 

de tudo, porém, o tema realça a necessária e premente concretização 

da Constituição pelos Poderes da República. Ainda que as soluções 

das inconstitucionalidades por omissão induzam a questionamentos 

dos mais controvertidos, há muito não se têm dúvidas sobre a gravida-

de da não observância da imposição constitucional de legislar. Como já 

lecionava o Ministro Celso de Mello em seu voto no julgamento da me-

dida cautelar da ADI nº 1.439/DF: 

“A omissão do Estado, que deixa de cumprir, em maior ou 

em menor extensão, a imposição ditada pelo texto constitucional, 

qualifica-se como comportamento revestido da maior gravidade 

político-jurídica, eis que, mediante inércia, o Poder Público também 
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desrespeita a Constituição, também ofende direitos que nela se fun-

dam e também impede, por ausência de medidas concretizadoras, a 

própria aplicabilidade dos postulados e princípios da Lei Fundamen-

tal.

É por essa razão que J. J. GOMES CANOTILHO e VITAL MOREIRA 

(‘Fundamentos da Constituição’, p. 46, item n. 2.3.4, 1991, Coimbra 

Editora), analisando a força normativa da Constituição - e assina-

lando que a eficácia preponderante e subordinante de suas cláusulas 

impede o reconhecimento de situações inconstitucionais -, acentu-

am, na perspectiva da inquestionável preeminência normativa da 

Carta Política, que:

‘(...) tanto se viola a Lei fundamental quando as acções esta-

duais não estão em conformidade com as suas normas e princípios, 

como quando os preceitos constitucionais não são ‘actuados’, dina-

mizados ou concretizados pelos órgãos que constitucionalmente es-

tão vinculados a fornecerem-lhe operatividade prática. 

A Constituição impõe-se normativamente, não só quando há 

uma acção inconstitucional (fazer o que ela proíbe), mas também 

quando existe uma omissão inconstitucional (não fazer o que ela 

impõe que seja feito).’ (grifei)

(...)

Dentro desse contexto, foi instituída a ação direta de inconsti-

tucionalidade por omissão, vocacionada a preservar a supremacia 

da Carta Política e destinada, enquanto instrumento de controle abs-

trato, a impedir o desprestígio da própria Constituição, eis que - tal 

como adverte PONTES DE MIRANDA, em magistério revestido de per-

manente atualidade (‘Comentários à Constituição de 1967 com a 

Emenda n. 1, de 1969’, tomo I/15-16, 2ª ed., 1970, RT) – ‘Nada mais 

perigoso do que fazer-se Constituição sem o propósito de cumpri-la. 

Ou de só se cumprir nos princípios de que se precisa, ou se entende 

devam ser cumpridos - o que é pior (...). No momento, sob a Constitui-

ção que, bem ou mal, está feita, o que nos incumbe, a nós, dirigentes, 

juízes e intérpretes, é cumpri-la. Só assim saberemos a que serviu e a 

que não serviu, nem serve. Se a nada serviu em alguns pontos, que 

se emende, se reveja. Se em algum ponto a nada serve - que se corte 

nesse pedaço inútil. Se a algum bem público desserve, que pronto se 

elimine. Mas, sem na cumprir, nada saberemos. Nada sabendo, nada 

poderemos fazer que mereça crédito. Não a cumprir é estrangulá-la 

ao nascer’. 

É preciso proclamar que as Constituições consubstanciam 

ordens normativas cuja eficácia, autoridade e valor não podem ser 

afetados ou inibidos pela voluntária inação ou por ação insuficiente 

das instituições estatais. Não se pode tolerar que os órgãos do Poder 

Público, descumprindo, por inércia e omissão, o dever de emanação 

normativa que lhes foi imposto, infrinjam, com esse comportamento 

negativo, a própria autoridade da Constituição e afetem, em conse-

qüência, o conteúdo eficacial dos preceitos que compõem a estrutura 

normativa da Lei Maior” (Rel. Min. Celso de Mello, DJ de 30/5/03).

É bem verdade que não estamos, no presente caso, diante de au-

sência total de proposição legislativa, tendo em vista que, como infor-

mado pelo requerente, no âmbito da Câmara dos Deputados, tramita o 

Projeto de Lei nº 6.953/2002 (Substitutivo do PL nº 674/1999), o qual, 

atualmente, está pendente de análise e deliberação pela Comissão de 

Constituição e Justiça e de Cidadania (CCJC) daquela Casa.

Assim, a presente omissão diz respeito ao que o Ministro Gilmar 

Mendes denominou, na ADI nº 3.682/MT, de inertia deliberandi (dis-

cussão e votação) no âmbito das Casas Legislativas.

Com efeito, esta Suprema Corte, de início, considerava que, de-

sencadeado o processo legislativo, não havia que se falar em omissão 

inconstitucional do legislador (ADI nº 2.495/SC, Rel. Min. Ilmar Galvão, 

DJ de 2/8/02). Contudo, no julgamento da já citada ADI nº 3.682/DF, o 

Tribunal entendeu que, não obstante os vários projetos de lei comple-

mentar apresentados e discutidos no âmbito do Congresso Nacional, a 

inertia deliberandi também poderia configurar omissão passível de ser 

reputada inconstitucional, no caso de os órgãos legislativos não delibe-

rarem dentro de um prazo razoável sobre o projeto de lei em tramitação. 

Vide a ementa do julgado paradigmático:

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE POR OMISSÃO. 

INATIVIDADE DO LEGISLADOR QUANTO AO DEVER DE ELABORAR A LEI 

COMPLEMENTAR A QUE SE REFERE O § 4º DO ART. 18 DA CONSTITUI-

ÇÃO FEDERAL, NA REDAÇÃO DADA PELA EMENDA CONSTITUCIONAL 

NO 15/1996. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. 1. A Emenda Constitucio-

nal nº 15, que alterou a redação do § 4º do art. 18 da Constituição, 

foi publicada no dia 13 de setembro de 1996. Passados mais de 10 

(dez) anos, não foi editada a lei complementar federal definidora do 

período dentro do qual poderão tramitar os procedimentos tenden-

tes à criação, incorporação, desmembramento e fusão de municípios. 

Existência de notório lapso temporal a demonstrar a inatividade 

do legislador em relação ao cumprimento de inequívoco dever 

constitucional de legislar, decorrente do comando do art. 18, 

§ 4º, da Constituição. 2. Apesar de existirem no Congresso Na-

cional diversos projetos de lei apresentados visando à regula-

mentação do art. 18, § 4º, da Constituição, é possível constatar 

a omissão inconstitucional quanto à efetiva deliberação e apro-

vação da lei complementar em referência. As peculiaridades da 

atividade parlamentar que afetam, inexoravelmente, o proces-

so legislativo, não justificam uma conduta manifestamente ne-

gligente ou desidiosa das Casas Legislativas, conduta esta que 

pode pôr em risco a própria ordem constitucional. A inertia de-

liberandi das Casas Legislativas pode ser objeto da ação direta 

de inconstitucionalidade por omissão. 3. A omissão legislativa em 

relação à regulamentação do art. 18, § 4º, da Constituição, acabou 

dando ensejo à conformação e à consolidação de estados de incons-

titucionalidade que não podem ser ignorados pelo legislador na ela-

boração da lei complementar federal. 4. Ação julgada procedente 

para declarar o estado de mora em que se encontra o Congresso Na-
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cional, a fim de que, em prazo razoável de 18 (dezoito) meses, adote 

ele todas as providências legislativas necessárias ao cumprimento do 

dever constitucional imposto pelo art. 18, § 4º, da Constituição, de-

vendo ser contempladas as situações imperfeitas decorrentes do es-

tado de inconstitucionalidade gerado pela omissão. Não se trata de 

impor um prazo para a atuação legislativa do Congresso Nacional, 

mas apenas da fixação de um parâmetro temporal razoável, tendo 

em vista o prazo de 24 meses determinado pelo Tribunal nas ADI nºs 

2.240, 3.316, 3.489 e 3.689 para que as leis estaduais que criam muni-

cípios ou alteram seus limites territoriais continuem vigendo, até que 

a lei complementar federal seja promulgada contemplando as reali-

dades desses municípios.” (ADI nº 3682/MT, Relator(a): Min. Gilmar 

Mendes, DJe de 5/9/07, grifos nossos).

De fato, conquanto não se desconheça a complexidade de deter-

minados projetos legislativos, as peculiaridades e as dificuldades da ati-

vidade parlamentar não justificam inércia demasiadamente longa diante 

de imposições ditadas pelo texto constitucional.

É o que ocorre na espécie. Não obstante esteja em tramitação, na 

Câmara dos Deputados, o Projeto de Lei nº 6.953/2002, visando à regu-

lamentação do art. 27 da EC nº 19/98, já decorreu mais de uma década 

desde a edição da referida emenda, o que configura manifesta omissão 

inconstitucional quanto à efetiva  aprovação de lei sobre o tema.

Ademais, embora eu reconheça que, em muitos casos, a inércia do 

Poder Legislativo possa ser considerada uma legítima decisão políti-

ca de não deliberação, entendo que, na presente hipótese, a decisão 

política já foi tomada pelo Constituinte Derivado, quando determinou, 

no art. 27 da EC nº 19/98, a elaboração de lei de defesa do usuário de 

serviços públicos, inclusive com a fixação de prazo para a sua concretiza-

ção (cento e vinte dias). Nesse caso, o legislador tem o dever jurídico 

de legislar, por força de expresso mandamento constitucional e, no 

caso de inércia, configurada está a omissão inconstitucional.

Nas sempre elucidantes palavras de Luís Roberto Barroso:

“A simples inércia, o mero não fazer por parte do legislador não 

significa que se esteja diante de uma omissão inconstitucional. Esta se 

configura com o descumprimento de um mandamento constitucio-

nal no sentido de que atue positivamente, criando uma norma legal. 

A inconstitucionalidade resultará, portanto, de um comportamento 

contrastante com uma obrigação jurídica de conteúdo positivo.

Como regra, legislar é uma faculdade do legislador. Insere-se 

no âmbito de sua discricionariedade ou, mais propriamente, de sua 

liberdade de conformação a decisão de criar ou não lei acerca de de-

terminada matéria. De ordinário, sua inércia ou sua decisão política 

de não agir não caracterizarão comportamento inconstitucional. To-

davia, nos casos em que a Constituição impõe ao órgão legislativo o 

dever de editar norma reguladora da atuação de determinado precei-

to constitucional, sua abstenção será ilegítima e configurará caso de 

inconstitucionalidade por omissão.” (O controle de constitucionali-

dade no direito brasileiro. 5. ed. São Paulo: 2011. p. 55/56).

Em conclusão, a omissão legislativa, no presente caso, está a in-

viabilizar o que a Constituição da República determina: a edição de lei 

de defesa do usuário de serviços públicos. A não edição da referida 

disciplina legal, dentro do prazo estabelecido constitucionalmente, ou 

mesmo de um prazo razoável, consubstancia autêntica violação da 

ordem constitucional.

Como bem lembra Antônio Carlos Cintra do Amaral acerca do 

tema,

“[é] lamentável que uma emenda constitucional aprovada em 

19 de junho de 1998 determine que o Congresso Nacional elabore, em 

120 dias, uma lei de defesa do usuário de serviços públicos, e até hoje, 

decorridos 14 anos, o Congresso não tenha cumprido o comando 

constitucional. Fala-se muito em ‘marco regulatório’ das concessões 

de serviço público no Brasil, mas pouco tenho tomado conhecimen-

to de algo em favor da necessidade dessa lei. Mais ainda: a omissão 

do Congresso constitui uma inconstitucionalidade, prevista no art. 

103, § 2º, da Constituição da República. Vale dizer: o Congresso, por 

omissão, praticou inconstitucionalidade, e o que ocorreu? Nada!” 

(Concessão de serviços públicos: novas tendências. São Paulo: 

Quatier Latin, 2012. p. 121).

Verificada, portanto, a presença de mora legislativa quanto à re-

gulamentação do art. 27 da Emenda Constitucional nº 19, de 1998, resta 

saber se seria possível e viável a concessão dos pedidos liminares reque-

ridos na presente ação.

Acerca das liminares em ação direta de inconstitucionalidade por 

omissão, a jurisprudência tradicional da Corte era no sentido de não ser 

possível sua concessão, tendo em vista que, no mérito, a decisão de in-

constitucionalidade não teria o efeito de afastar a omissão, restringindo-

-se a autorizar o Tribunal a cientificar o Poder competente para a adoção 

das providências necessárias à superação do estado de omissão incons-

titucional, determinando, no caso de órgão administrativo, que o faça 

em trinta dias (Cf. ADI nº 267/DF-MC, Rel. Min. Celso de Mello, DJ de 

19/5/95; ADI nº 361/DF-MC, Rel. Min. Marco Aurélio, DJ de 26/10/90; ADI 

nº 529/DF-MC, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, DJ de 5/3/93; ADI nº 1387/

DF-MC, Rel. Min. Carlos Velloso, DJ de 29/3/96).

Todavia, a Lei nº 12.063/09, ao disciplinar o procedimento especí-

fico da ação direta de inconstitucionalidade por omissão, superou esse 

entendimento jurisprudencial e autorizou, expressamente, no art. 

12-F, § 1º, da Lei 9.868/99, o deferimento de cautelar em ADO, que 

poderá consistir em: i) suspensão da aplicação da lei ou do ato normativo 

questionado, no caso de omissão parcial; ii) suspensão de processos judi-

ciais ou de procedimentos administrativos; ou ainda iii) qualquer outra 

providência a ser fixada pelo Tribunal. 
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Como bem evidenciado pelo Ministro Gilmar Mendes, em obra 

doutrinária:

“(...) a complexidade das questões afetas à omissão inconstitu-

cional parece justificar a fórmula genérica utilizada pelo legislador, 

confiando ao Supremo Tribunal Federal a tarefa de conceber provi-

dência adequada a tutelar a situação jurídica controvertida” (Con-

trole abstrato de constitucionalidade – ADI, ADC e ADO: comen-

tários à Lei n. 9.868/99. São Paulo: Saraiva, 2012).

De igual modo, segundo Luís Roberto Barroso, “[e]ssa última pre-

visão, de conteúdo aberto, parece abrir caminho para eventuais decisões 

de conteúdo aditivo, não apenas em sede de liminar, mas também nos 

provimentos finais” (O controle de constitucionalidade no direito bra-

sileiro. 5. ed. São Paulo: 2011. p. 286).

Nesse veio, e já aplicando a autorização contida no art. 12-F, § 1º, 

da Lei 9.868/99, o eminente Ministro Ricardo Lewandowski, no exer-

cício da Presidência desta Corte, deferiu, em parte, liminar pleiteada na 

ADO nº 23/DF (DJe 1º/2/13), determinando que as regras de distribuição 

do Fundo de Participação dos Estados e do Distrito Federal (FPE), fixadas 

pela Lei Complementar nº 62, de 28 de dezembro de 1989, continuassem 

em vigor por mais 150 (cento e cinquenta) dias, conferindo conteúdo 

aditivo à decisão liminar em ação direta de inconstitucionalidade por 

omissão.

No presente caso, o Conselho Federal da Ordem dos Advogados 

do Brasil pede o deferimento de medida cautelar para, imediatamente: 

“(a.1) determinar aos Presidentes da Câmara dos Deputados 

e do Senado Federal, bem assim à Presidência da República, que 

adotem providências para que a análise do Projeto de Lei nº 

6.953/2002 (Substitutivo do PL nº 674/1999) e sua conversão 

em lei ocorram, no prazo máximo, de 120 (cento e vinte) dias, a 

contar da intimação da r. decisão que deferir a medida cautelar; 

(a.2) determinar a aplicação subsidiária e provisória da 

Lei nº 8.078/90 Código de Proteção e Defesa do Consumidor en-

quanto não editada Lei de Defesa dos Usuários de Serviços Pú-

blicos, de modo a resguardar minimamente o cidadão contribuinte 

em suas relações com o Poder Público.”

É inevitável observar que o caso em tela coincide com a atual 

pauta social por melhorias dos serviços públicos. Os movimentos 

sociais que hoje irradiam várias partes do país e o respectivo anseio da 

população por qualidade na prestação dos serviços disponibilizados à 

sociedade brasileira são uma demonstração inequívoca da urgência na 

regulamentação do art. 27 da EC nº 19/98.

É dever inescusável do Estado a prestação de serviços públicos efi-

cientes e de qualidade à coletividade. Nas palavras do argentino Héctor 

Jorge Escola: “Por ello se dice, com razón, que el grado de desarollo y pro-

greso de un país se mide por el grado de organización y prestación de sus 

servicios públicos, y la satisfacción y complacencia com que los usuarios los 

utilizan.” (El interés publico: como fundamento del derecho administrati-

vo. Buenos Aires: Ediciones Depalma, 1989. p. 120).

Contudo, há de se ressaltar as dificuldades da cidadania em aces-

sar,  interagir e influenciar o Estado nas decisões relacionadas à presta-

ção de serviços. Mais que destinatários dos serviços públicos, os usuários 

devem ser sujeitos de uma cidadania ativa e efetiva, o que exige evi-

dentemente canais diretos de comunicação entre Estado e sociedade.

É chegada a hora dos usuários dos serviços públicos. E mais 

efetivo será o respeito aos direitos dos usuários se forem expressos os 

meios formais e os instrumentos específicos disponíveis para que os 

próprios usuários formulem suas reclamações e defendam seus direitos. 

Faz-se necessária, portanto, a definição de mecanismos reguladores e fis-

calizadores eficientes para que a cidadania possa, de  modo consequen-

te, exigir qualidade, regularidade e segurança na prestação dos serviços 

públicos.

Sendo assim, dada a manifesta e inequívoca omissão inconstitucio-

nal, que já perdura mais de uma década, é dever desta Suprema Corte 

determinar a imediata ação do Estado legislador para a concretização 

do direito constitucionalmente previsto no art. 27 da EC nº 19/98, elimi-

nando-se, o mais rápido possível, o estado de inconstitucionalidade.

Destarte, impõe-se a concessão imediata de medida cautelar para, 

de forma semelhante ao que estabelecido por esta Corte no julgamento 

da ADI nº 3.682/MT, definir-se, desde já, prazo razoável para que os 

requeridos adotem as medidas necessárias à edição da lei de defe-

sa do usuário de serviço público, mediante análise e conversão em lei 

seja do Projeto de Lei nº 6.953/2002 (Substitutivo do PL nº 674/1999), já 

em tramitação na Câmara dos Deputados, seja de outra proposição que 

venha a ser apresentada pelos órgãos competentes.

Nesses termos, acolho a sugestão do autor da demanda e fixo 

o prazo razoável de 120 (cento e vinte) dias para a edição da lei em 

questão, tendo em vista ter sido esse o prazo definido no próprio art. 27 

da EC nº 19/98. Como afirmado pelo requerente, em sua inicial, a presen-

te decisão, “na prática, teria o condão de renovar o prazo inicialmente 

concedido pela própria Emenda Constitucional nº 19/98, não implican-

do, no mais, em maiores consequências jurídicas”.

Por certo, o prazo aqui indicado não tem por objetivo resultar em 

interferência desta Corte na esfera de atribuições dos demais Poderes 

da República. Antes, há de expressar como que um apelo ao Legislador 

para que supra a omissão inconstitucional concernente a matéria 

tão relevante para a cidadania brasileira - a defesa dos usuários de 

serviços públicos no País.

Deixo, contudo, de deferir, neste momento, o pedido de me-

dida cautelar, na parte em que se requer a aplicação subsidiária e 

provisória da Lei nº 8.078/90, deixando-o para análise mais aprofun-
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dada por parte do Tribunal - caso ainda subsista a mora -, e  após colhi-

das as informações das autoridades requeridas e as manifestações do 

Advogado-Geral da União e do Procurador-Geral da República, os quais 

permitirão o exame mais aprofundado do tema. 

Assim sendo, defiro em parte a medida cautelar pleiteada na 

presente ação, ad referendum do Plenário, para reconhecer o estado de 

mora do Congresso Nacional, a fim de que os requeridos, no prazo de 

120 (cento e vinte) dias, adotem as providências legislativas necessárias 

ao cumprimento do dever constitucional imposto pelo art. 27 da Emen-

da Constitucional nº 19, de 4 de junho de 1998.

Comunique-se, com urgência.

Tendo em vista o recesso do Tribunal, solicitem-se informações 

aos requeridos e, na sequência, abra-se vista, sucessivamente, ao Advo-

gado-Geral da União e ao Procurador-Geral da República, após o que o 

processo estará devidamente pronto para ser decidido pela Corte.

Publique-se.

Brasília, 1º de julho de 2013.

Ministro Dias Toffoli

Relator

*decisão publicada no DJe de 1º.8.2013
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cional da norma legal que inclui, na esfera de atribuições do Relator, a 

competência para negar seguimento, por meio de decisão monocrática, 

a recursos, pedidos ou ações quando inadmissíveis, intempestivos, sem 

objeto ou que veiculem pretensão incompatível com a jurisprudência 

predominante deste Supremo Tribunal. IV – Agravo regimental a que se 

nega provimento.

RE N. 580.963-PR

RELATOR: MIN. GILMAR MENDES

Benefício assistencial de prestação continuada ao idoso e ao defi-

ciente. Art. 203, V, da Constituição. A Lei de Organização da Assistência 

Social (LOAS), ao regulamentar o art. 203, V, da Constituição da Repúbli-

ca, estabeleceu os critérios para que o benefício mensal de um salário 

mínimo seja concedido aos portadores de deficiência e aos idosos que 

comprovem não possuir meios de prover a própria manutenção ou de 

tê-la provida por sua família. 

2. Art. 20, § 3º, da Lei 8.742/1993 e a declaração de constitucionali-

dade da norma pelo Supremo Tribunal Federal na ADI 1.232. Dispõe 

o art. 20, § 3º, da Lei 8.742/93 que: 

“considera-se incapaz de prover a manutenção da pessoa portadora de de-
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ficiência ou idosa a família cuja renda mensal per capita seja inferior a 1/4 

(um quarto) do salário mínimo”. 

O requisito financeiro estabelecido pela Lei teve sua constitucionalidade 

contestada, ao fundamento de que permitiria que situações de patente 

miserabilidade social fossem consideradas fora do alcance do benefício 

assistencial previsto constitucionalmente. Ao apreciar a Ação Direta de 

Inconstitucionalidade 1.232-1/DF, o Supremo Tribunal Federal declarou 

a constitucionalidade do art. 20, § 3º, da LOAS. 

3. Decisões judiciais contrárias aos critérios objetivos preestabele-

cidos e processo de inconstitucionalização dos critérios definidos 

pela Lei 8.742/1993. 

A decisão do Supremo Tribunal Federal, entretanto, não pôs termo à con-

trovérsia quanto à aplicação em concreto do critério da renda familiar 

per capita estabelecido pela LOAS. 

Como a Lei permaneceu inalterada, elaboraram-se maneiras de contornar 

o critério objetivo e único estipulado pela LOAS e de avaliar o real estado 

de miserabilidade social das famílias com entes idosos ou deficientes. 

Paralelamente, foram editadas leis que estabeleceram critérios mais elás-

ticos para concessão de outros benefícios assistenciais, tais como: a Lei 

10.836/2004, que criou o Bolsa Família; a Lei 10.689/2003, que instituiu o 

Programa Nacional de Acesso à Alimentação; a Lei 10.219/01, que criou 

o Bolsa Escola; a Lei 9.533/97, que autoriza o Poder Executivo a conceder 

apoio financeiro a municípios que instituírem programas de garantia de 

renda mínima associados a ações socioeducativas. 

O Supremo Tribunal Federal, em decisões monocráticas, passou a rever 

anteriores posicionamentos acerca da intransponibilidade dos  critérios 

objetivos. 

Verificou-se a ocorrência do processo de inconstitucionalização decor-

rente de notórias mudanças fáticas (políticas, econômicas e sociais) e ju-

rídicas (sucessivas modificações legislativas dos patamares econômicos 

utilizados como critérios de concessão de outros benefícios assistenciais 

por parte do Estado brasileiro). 

4. A inconstitucionalidade por omissão parcial do art. 34, parágrafo 

único, da Lei 10.741/2003. 

O Estatuto do Idoso dispõe, no art. 34, parágrafo único, que o benefício 

assistencial já concedido a qualquer membro da família não será com-

putado para fins do cálculo da renda familiar per capita a que se refere 

a LOAS. 

Não exclusão dos benefícios assistenciais recebidos por deficientes e de 

previdenciários, no valor de até um salário mínimo, percebido por ido-

sos. Inexistência de justificativa plausível para discriminação dos porta-

dores de deficiência em relação aos idosos, bem como dos idosos benefi-

ciários da assistência social em relação aos idosos titulares de benefícios 

previdenciários no valor de até um salário mínimo. 

Omissão parcial inconstitucional.  

5. Declaração de inconstitucionalidade parcial, sem pronúncia de 

nulidade, do art. 34, parágrafo único, da Lei 10.741/2003. 6. Recurso 

extraordinário a que se nega provimento.

*noticiado no Informativo 702

AG. REG. NO ARE N. 637.958-MG

RELATORA: MIN. ROSA WEBER

EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. POLICIAL MI-

LITAR. TRANSGRESSÃO DISCIPLINAR. INSTAURAÇÃO DO PROCEDIMENTO 

ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR – PAD. DEMISSÃO.    NEGATIVA DE PRES-

TAÇÃO JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA. ALEGAÇÃO DE OFENSA 

AO DEVIDO PROCESSO LEGAL, AO CONTRADITÓRIO E À AMPLA DEFESA. 

MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. EVENTUAL VIOLAÇÃO REFLEXA DA 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA NÃO VIABILIZA O MANEJO DE RECURSO 

EXTRAORDINÁRIO. AS RAZÕES DO AGRAVO REGIMENTAL NÃO SÃO AP-

TAS A INFIRMAR OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. ACÓRDÃO 

RECORRIDO PUBLICADO EM 20.10.2010. Inexiste violação do artigo 93, 

IX, da Constituição Federal. Na compreensão desta Suprema Corte, o 

texto constitucional exige que o órgão jurisdicional explicite as razões 

de seu convencimento, sem necessidade, contudo, do exame detalha-

do de cada argumento esgrimido pelas partes. Precedentes. O exame 

da alegada ofensa ao art. 5º, XXXIX, LIII, LIV e LV, da Constituição Federal 

dependeria de prévia análise da legislação infraconstitucional aplicada 

à espécie, o que refoge à competência jurisdicional extraordinária, pre-

vista no art. 102 da Constituição Federal. Agravo regimental conhecido 

e não provido. 

AG. REG. NO ARE N. 680.506-SP

RELATORA: MIN. ROSA WEBER

EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL DO 

ESTADO. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. AUSÊNCIA 

DE CULPA ADMINISTRATIVA. ANÁLISE DA OCORRÊNCIA DE EVENTUAL 

AFRONTA AO PRECEITO CONSTITUCIONAL INVOCADO NO APELO EXTRE-

MO DEPENDENTE DA REELABORAÇÃO DA MOLDURA FÁTICA CONSTAN-

TE NO ACÓRDÃO REGIONAL. SÚMULA 279/STF.   ACÓRDÃO RECORRIDO 

PUBLICADO EM 17.01.2011. 

A análise da ocorrência de eventual afronta ao preceito constitucional in-

vocado no apelo extremo demandaria a reelaboração da moldura fática 

delineada na origem, inviável em sede recursal extraordinária, em face 

do óbice da Súmula 279/STF. 

Agravo regimental conhecido e não provido. 

AG. REG. NO ARE N. 742.737-PB

RELATOR: MIN. LUIZ FUX
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Ementa: AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM 

AGRAVO. ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL. INSERÇÃO 

DE RESTRIÇÃO INDEVIDA NA CNH DE CONDUTORES. ADMISSIBI-

LIDADE DE RECURSO DE CORTES DIVERSAS.   MATÉRIA COM RE-

PERCUSSÃO GERAL REJEITADA PELO PLENÁRIO DO STF NO RE Nº 

598.365. CONTROVÉRSIA DE ÍNDOLE INFRACONSTITUCIONAL.

1. Os requisitos de admissibilidade dos recursos da competência de cor-

tes diversas não revelam repercussão geral apta a dar seguimento ao 

apelo extremo, consoante decidido pelo Plenário virtual do STF, na aná-

lise do RE nº 598.365, da Relatoria do Min. Ayres Britto. 

2. In casu, o acórdão originariamente recorrido assentou: “ADMINISTRATI-

VO. RESPONSABILIDADE CIVIL. INSERÇÃO DE RESTRIÇÃO INDEVIDA NA CAR-

TEIRA NACIONAL DE HABILITAÇÃO DE CONDUTORES. OFENSA AO ART. 535 

DO CPC NÃO CARACTERIZADA. CONFIGURAÇÃO DO DANO. REVOLVIMEN-

TO DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 1. Trata-se, na origem, de Recurso Especial 

com intuito de revisar entendimento do acórdão recorrido que condenou 

o DETRAN/PE ao pagamento de indenização por danos morais no valor de 

R$ 10.000,00 em decorrência da indevida inclusão da frase ‘vedada para 

atividade remunerada’ na Carteira Nacional de Habilitação do ora agrava-

do. 2. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não 

caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC. 3. A pretensão recursal que impõe a 

alteração dos pressupostos fáticos assentados no acórdão recorrido para a 

conclusão da ocorrência de danos demanda reexame dos elementos proba-

tórios dos autos. Incidência do óbice de admissibilidade da Súmula 7/STJ. 4. 

Agravo Regimental não provido”.

3. Agravo regimental DESPROVIDO.

AG. REG. NO RE N. 505.654-DF

RELATOR: MIN. MARCO AURÉLIO

CONCURSO PÚBLICO – PROVA DE ESFORÇO FÍSICO. Caso a caso, há de 

perquirir-se a sintonia da exigência, no que implica fator de tratamento 

diferenciado, com a função a ser exercida. Não se tem como constitu-

cional a exigência de prova física desproporcional à cabível habilitação 

aos cargos de escrivão, papiloscopista, perito criminal e perito médico-

-legista de Polícia Civil. 

AG.REG. NO ARE N. 767.095-DF

RELATOR: MIN. RICARDO LEWANDOWSKI

Ementa: AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM 

AGRAVO. DIREITO CIVIL. RECONHECIMENTO DE UNIÃO ESTÁVEL. PAR-

TILHA DE BENS. ANÁLISE DE NORMA INFRACONSTITUCIONAL. OFENSA 

INDIRETA. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 

IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 279 DO STF. ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 

5º, XXXV, LIV E LV, DA CONSTITUIÇÃO. OFENSA REFLEXA. AGRAVO IM-

PROVIDO.

I - Esta Corte firmou orientação no sentido de ser inadmissível, em regra, 

a interposição de recurso extraordinário para discutir matéria relacio-

nada à ofensa aos princípios constitucionais do devido processo legal, 

da ampla defesa, do contraditório e da prestação jurisdicional, quando 

a verificação dessa alegação depender de exame prévio de legislação 

infraconstitucional, por configurar situação de ofensa reflexa ao texto 

constitucional. Precedentes. 

II - É inadmissível o recurso extraordinário quando sua análise implica 

rever a interpretação de norma infraconstitucional que fundamenta a 

decisão a quo. A afronta à Constituição, se ocorrente, seria indireta.

III - Inviável em recurso extraordinário o reexame do conjunto fático-pro-

batório constante dos autos. Incidência da Súmula 279 do STF.

IV - Agravo regimental improvido.

JULGADOS EXTRAÍDOS DO INFORMATIVO 729 - STF

	Repercussão Geral:

Plano Verão: IRPJ e correção monetária - 1

À luz do entendimento esposado no julgamento do RE 208526/RS 

e do RE 256304/RS (v. em Plenário), concluídos nesta assentada, o Tribu-

nal declarou a inconstitucionalidade do § 1º do art. 30 da Lei 7.730/1989 

e do art. 30 da Lei 7.799/1989. Em consequência, deu provimento a recur-

sos extraordinários para reconhecer aos recorrentes o direito à correção 

monetária considerada a inflação do período nos termos da legislação 

revogada pelo chamado Plano Verão. A Corte reputou que a base de cál-

culo do IRPJ seria a renda da pessoa jurídica, ainda que em jogo contri-

buição social incidente sobre o lucro, o imposto sobre o lucro líquido e o 

adicional do imposto de renda estadual, que a Corte declarara inexigível 

por falta de regulamentação constitucional. Assinalou que, inexistente 

renda, não seria concebível imposto de renda, e anotou que o legisla-

dor editara as leis impugnadas para afastar as consequências da inflação, 

ao dispor sobre a elaboração do balanço patrimonial. Assim, previra a 

incidência da correção monetária nos moldes legais citados. Consignou 

que o legislador estabelecera, ainda, o registro em conta especial das 

contrapartidas dos ajustes de correção monetária e a dedução, como en-

cargo, no período-base do saldo da conta, se devedor, e o acréscimo ao 

lucro real do saldo da conta, se credor. Explicitou que a disciplina legal 

teria por objetivo afastar a repercussão da inflação no período que, des-

considerada, apresentaria resultados discrepantes da realidade. Ressal-

tou, entretanto, que resultara na cobrança de tributo não sobre a renda, 

mas sobre o patrimônio. Nesse sentido, sublinhou o fator de indexação 

escolhido, a OTN, cujo valor implicara desprezo à inflação do período e 

fora aplicado de forma retroativa, o que agravaria o quadro. Destacou, no 

particular, o art. 44 do CTN (“A base de cálculo do imposto é o montante, 

real, arbitrado ou presumido, da renda ou dos proventos tributáveis”).
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RE 215811/SC, rel. Min. Marco Aurélio, 20.11.2013. (RE-215811)

RE 221141/RS, rel. Min. Marco Aurélio, 20.11.2013. (RE-221141)

Plano Verão: IRPJ e correção monetária - 2

Os Ministros Roberto Barroso e Ricardo Lewandowski ressalvaram 

que se deveria aplicar o índice acertado de correção, sem, no entanto, fi-

xá-lo neste momento. Os Ministros Teori Zavascki, Luiz Fux, Dias Toffoli e 

Gilmar Mendes registraram o posicionamento pessoal, mas se curvaram 

à decisão firmada pelo Colegiado nos precedentes acima referidos. Por 

fim, o Plenário, por maioria, resolveu questão de ordem, suscitada pelo 

Ministro Gilmar Mendes, no sentido de aplicar o resultado deste julga-

mento ao regime da repercussão geral da questão constitucional reco-

nhecida no RE 242689 RG/PR (DJe de 23.2.2011), para fins de incidência 

dos efeitos do art. 543-B do CPC. Vencido, no ponto, o Ministro Marco 

Aurélio, relator, que entendia necessário aguardar-se o julgamento do 

extraordinário no qual reconhecida a repercussão geral, tendo em vista 

que os recursos ora julgados teriam sido interpostos em data considera-

velmente anterior ao surgimento do instituto.

RE 215811/SC, rel. Min. Marco Aurélio, 20.11.2013. (RE-215811)

RE 221141/RS, rel. Min. Marco Aurélio, 20.11.2013. (RE-221141)

Plano Verão: IRPJ e correção monetária de balanço - 11

São inconstitucionais o § 1º do art. 30 da Lei 7.730/1989 [“Art. 30. 

No período-base de 1989, a pessoa jurídica deverá efetuar a correção mone-

tária das demonstrações financeiras de modo a refletir os efeitos da desva-

lorização da moeda observada anteriormente à vigência desta Lei. § 1º Na 

correção monetária de que trata este artigo a pessoa jurídica deverá utilizar 

a OTN de NCz$ 6,92 (seis cruzados novos e noventa e dois centavos)”] e o 

art. 30 da Lei 7.799/1989 (“Para efeito de conversão em número de BTN, os 

saldos das contas sujeitas à correção monetária, existente em 31 de janeiro 

de 1989, serão atualizados monetariamente, tomando-se por base o valor 

da OTN de NCz$ 6,62. § 1° Os saldos das contas sujeitas à correção mone-

tária, atualizados na forma deste artigo, serão convertidos em número de 

BTN mediante a sua divisão pelo valor do BTN de NCz$ 1,00. § 2° Os valores 

acrescidos às contas sujeitas à correção monetária, a partir de 1° de feverei-

ro até 30 de junho de 1989, serão convertidos em número de BTN mediante a 

sua divisão pelo valor do BTN vigente no mês do acréscimo”). Essa a decisão 

do Plenário que, em conclusão de julgamento e por votação majoritária, 

proveu recursos extraordinários em que se discutia a constitucionalida-

de dos citados preceitos. As recorrentes, sociedades empresárias, pleite-

avam o direito à correção monetária considerada a inflação do período, 

nos termos da legislação revogada pelo chamado Plano Verão — v. Infor-

mativos 426, 427 e 671.

RE 208526/RS, rel. Min. Marco Aurélio, 20.11.2013. (RE-208526)

RE 256304/RS, rel. Min. Marco Aurélio, 20.11.2013. (RE-256304)

Plano Verão: IRPJ e correção monetária de balanço - 12

Preliminarmente, por maioria, o Tribunal conheceu os recursos, 

vencidos, no ponto, os Ministros Eros Grau e Joaquim Barbosa, Presiden-

te, que entendiam que as decisões recorridas fundar-se-iam em interpre-

tação de legislação infraconstitucional, o que ensejaria ofensa indireta à 

Constituição. No mérito, o Plenário considerou que o valor fixado para a 

OTN, decorrente de expectativa de inflação, além de ter sido aplicado de 

forma retroativa, em ofensa à garantia do direito adquirido (CF, art. 5º, 

XXXVI) e ao princípio da irretroatividade (CF, art. 150, III, a), ficara muito 

aquém daquele efetivamente verificado no período. Reputou que isso 

implicaria majoração da base de incidência do imposto sobre a renda e 

criação fictícia de renda ou lucro, por via imprópria. Além disso, consig-

nou que não teriam sido utilizados os meios próprios para inibir os efei-

tos inflacionários, ante a obrigação tributária, em afronta aos princípios 

da capacidade contributiva e da igualdade (CF, artigos 145, § 1º, e 150, 

II). Asseverou que essa fixação realizara-se sem observância da própria 

base de cálculo do aludido imposto. A Corte aduziu, ainda, que se dei-

xara de observar o direito introduzido pela Lei 7.730/1989 — a afastar a 

inflação e a revogar o art. 185 da Lei 6.404/1976 e as normas de correção 

monetária de balanço previstas no Decreto-lei 2.341/1987 —, porquanto 

a retroatividade implementada incidiria sobre fatos surgidos em período 

no qual inexistente a correção. Assentou que isso implicaria situação gra-

vosa, ante o surgimento de renda a ser tributada. Mencionou, também, 

o efeito repristinatório da declaração de inconstitucionalidade, a restau-

rar a eficácia das normas derrogadas pelos dispositivos ora reputados 

inconstitucionais. Os Ministros Roberto Barroso e Ricardo Lewandowski 

fizeram ressalva no sentido de não caber ao STF estipular o índice apli-

cável. Vencidos os Ministros Dias Toffoli, Luiz Fux e Gilmar Mendes, que 

desproviam os recursos. Anotavam que seria defeso ao Judiciário subs-

tituir-se ao Legislativo para fixar índices de correção monetária diversos 

daqueles estabelecidos em lei. Salientavam, também, que a alteração do 

critério legal para a indexação das demonstrações financeiras das pesso-

as jurídicas, nos moldes em que realizada pela legislação questionada, 

não seria equiparável a majoração de tributo. Registravam, também, não 

haver direito constitucional à observância de determinado índice de cor-

reção monetária.

RE 208526/RS, rel. Min. Marco Aurélio, 20.11.2013. (RE-208526)

RE 256304/RS, rel. Min. Marco Aurélio, 20.11.2013. (RE-256304)

AG. REG. NA AR N. 1.785-RS

RELATOR: MIN. DIAS TOFFOLI

EMENTA: Agravo regimental em ação rescisória. Inexistência de direito 

adquirido a regime jurídico. Adicional de tempo de serviço. Alteração de 

parcela remuneratória. Manutenção da irredutibilidade de vencimentos. 

Pode a fórmula de composição da remuneração do servidor público ser 

alterada, desde que preservado o seu montante total. Não há violação 

da coisa julgada, a qual apenas se verifica quando se trata das mesmas 

partes, causa de pedir e pedido, não se aplicando a casos análogos de 
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outros servidores públicos. Manutenção da decisão. Agravo a que nega 

provimento. 

AG. REG. NO RE N. 733.110-RS

RELATOR: MIN. DIAS TOFFOLI

EMENTA: Agravo regimental no recurso extraordinário. Administra-

tivo. Concurso público. Ato administrativo ilegal. Controle judicial. 

Possibilidade. Candidata aprovada dentro do número de vagas pre-

vistas no edital. Direito à nomeação. Análise de cláusulas de edital. 

Reexame de fatos e provas. Impossibilidade. Precedentes.

1. Não viola o princípio da separação dos poderes o controle de legalida-

de exercido pelo Poder Judiciário sobre os atos administrativos.

2. O Plenário da Corte, ao apreciar o mérito do RE nº 598.099/MS-RG, Re-

lator o Ministro Gilmar Mendes, concluiu que o candidato aprovado em 

concurso público dentro do número de vagas previstas no edital tem 

direito subjetivo à nomeação. 

3. Inadmissível, em recurso extraordinário, a análise das cláusulas de edi-

tal de concurso público e o reexame dos fatos e das provas dos autos. 

Incidência das Súmulas nºs 454 e 279.

4. Agravo regimental não provido.

AG. REG. EM MS N. 28.528-MA

RELATOR: MIN. DIAS TOFFOLI

EMENTA: Agravo regimental em mandado de segurança. Conse-

lho Nacional de Justiça. Ilegitimidade passiva ad causam do órgão 

apontado como coator. Decadência. Serventia extrajudicial. Inob-

servância da regra do concurso público. Agravo regimental ao qual 

se nega provimento.

1. O ato questionado consiste em ato comissivo do Tribunal de Justiça do 

Maranhão. A decadência fica configurada quando presente ato inequí-

voco da administração que indefira a pretensão do impetrante.

2. O Conselho Nacional de Justiça não tem legitimidade para compor o 

polo passivo, pois a existência (eventual) de lesão a direito deriva de con-

curso público de responsabilidade do Tribunal de Justiça do Maranhão.

3. O STF possui jurisprudência pacífica no sentido da autoaplicabilidade 

do art. 236, § 3º, da CF/88. Portanto, após a promulgação da Constituição 

Federal de 1988, é inconstitucional o provimento em serviços notarial e 

de registro sem a prévia aprovação em concurso público. Precedentes. 

4. Agravo regimental ao qual se nega provimento.

RE N. 630.733-DF

RELATOR: MIN. GILMAR MENDES

Recurso extraordinário. 2. Remarcação de teste de aptidão física em 

concurso público em razão de problema temporário de saúde. 3. Veda-

ção expressa em edital. Constitucionalidade. 4. Violação ao princípio da 

isonomia. Não ocorrência. Postulado do qual não decorre, de plano, a 

possibilidade de realização de segunda chamada em etapa de concurso 

público em virtude de situações pessoais do candidato. Cláusula editalí-

cia que confere eficácia ao princípio da isonomia à luz dos postulados da 

impessoalidade e da supremacia do interesse público. 5. Inexistência de 

direito constitucional à remarcação de provas em razão de circunstân-

cias pessoais dos candidatos. 6. Segurança jurídica. Validade das provas 

de segunda chamada realizadas até a data da conclusão do julgamento. 

7. Recurso extraordinário a que se nega provimento.

*noticiado no Informativo 706

JULGADOS EXTRAÍDOS DO INFORMATIVO 730 - STF

	Repercussão geral:

Correção monetária e planos econômicos

O Plenário iniciou julgamento conjunto de arguição de descum-

primento de preceito fundamental e de recursos extraordinários em 

que se discute o direito a diferenças de correção monetária de depósi-

tos em cadernetas de poupança, por alegados expurgos inflacionários 

decorrentes de diversos planos econômicos. A ADPF objetiva solver 

suposta controvérsia constitucional acerca da interpretação conferida 

aos efeitos decorrentes dos planos econômicos denominados Cruzado, 

Bresser, Verão, Collor I e Collor II. No RE 591797/SP, a temática abrange 

os valores não bloqueados pelo Banco Central do Brasil - Bacen relativa-

mente ao plano econômico Collor I. No RE 626307/SP, a questão envol-

vida diz respeito aos planos econômicos Bresser e Verão. No RE 631363/

SP, a discussão refere-se aos depósitos bloqueados pelo Bacen em 

relação ao plano econômico Collor I. Por fim, no RE 632212/SP, a contro-

vérsia alude a valores não bloqueados pelo Bacen, no tocante ao plano 

econômico Collor II. Em princípio, o Colegiado, por maioria, deliberou 

iniciar o julgamento com a leitura dos relatórios e as sustentações orais 

e, em seguida, suspendê-lo para prosseguimento em data a ser fixada 

pela Presidência. Assim, rejeitou proposta formulada pelo Ministro Mar-

co Aurélio, acompanhado pelo Ministro Gilmar Mendes, no sentido de 

que a apreciação dos processos fosse agendada para o início do ano ju-

diciário de 2014, com sessões contínuas. O suscitante destacava a com-

plexidade do tema e o fato de, consideradas as sessões de quarta-feira, 
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estar prevista a realização de apenas mais três sessões de julgamento 

antes do recesso judiciário e das férias coletivas, em janeiro, o que acar-

retaria a cisão no exame dos feitos. Vencidos, também, os Ministros Cel-

so de Mello e Joaquim Barbosa, Presidente, que se manifestavam pela 

não interrupção do julgamento depois que este tivesse sido iniciado. O 

primeiro, ao realçar o princípio da concentração dos atos processuais, 

consignava não ser conveniente a solução de continuidade, ainda que 

a análise prosseguisse na semana seguinte. Na sequência, após a leitura 

dos relatórios e as sustentações orais, o julgamento foi suspenso.

ADPF 165/DF, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 27 e 28.11.2013. 

(ADPF-165)

RE 591797/SP, rel. Min. Dias Toffoli, 27 e 28.11.2013. (RE-591797)

RE 626307/SP, rel. Min. Dias Toffoli, 27 e 28.11.2013. (RE-626307)

RE 631363/SP, rel. Min. Gilmar Mendes, 27 e 28.11.2013. (RE-

631363)

RE 632212/SP, rel. Min. Gilmar Mendes, 27 e 28.11.2013. (RE-

632212)

Complementação de precatório e citação da Fazenda Pública - 2 

O pagamento de complementação de débitos da Fazenda Pública 

Federal, Estadual ou Municipal, decorrentes de decisões judiciais e obje-

to de novo precatório não dá ensejo à nova citação da Fazenda Pública. 

Com base nessa orientação, a 1ª Turma, em conclusão de julgamento e 

por maioria, reformou decisão do Ministro Ricardo Lewandowski, que, 

ao conhecer de recurso extraordinário, determinara a expedição de novo 

precatório derivado do reconhecimento, pelo tribunal de origem, de sal-

do remanescente de parcelas de acordo, com a conseguinte citação da 

Fazenda Pública — v. Informativo 623. A Turma destacou que o recurso 

extraordinário fora interposto em data anterior à regulamentação do 

instituto da repercussão geral. Asseverou que, ante a insuficiência no pa-

gamento do precatório, bastaria a requisição do valor complementar do 

depósito realizado. Pontuou que eventual erro de cálculo não impediria 

que a Fazenda Pública viesse aos autos para impugná-lo. O Ministro Ri-

cardo Lewandowski reajustou o voto proferido anteriormente. Vencido 

o Ministro Dias Toffoli, que negava provimento ao recurso, por entender 

necessária a citação da Fazenda Pública.

AI 646081 AgR/SP, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 26.11.2013. (AI-

646081)

Fazenda Pública: litigância de má-fé e depósito prévio de multa - 2

A 1ª Turma retomou julgamento de embargos de declaração 

opostos de decisão, proferida em agravo regimental em recurso extra-

ordinário, a qual impusera multa recursal à Fazenda Pública. O Municí-

pio embargante sustenta a dispensabilidade do recolhimento prévio 

do valor da multa aplicada, tendo em vista o disposto no art. 1º-A da 

Lei 9.494/97 (“Estão dispensadas de depósito prévio, para interposição de 

recurso, as pessoas jurídicas de direito público federais, estaduais, distritais 

e municipais”) — v. Informativo 624. Em voto-vista, o Ministro Luiz Fux 

acompanhou o Ministro Ricardo Lewandowski, relator, para não conhe-

cer dos embargos. Destacou que a jurisprudência da Corte seria assente 

no sentido de que o prévio depósito da multa aplicada, com base no art. 

557, § 2º, do CPC, configuraria pressuposto objetivo de recorribilidade. 

Apontou que a ausência do respectivo depósito inviabilizaria o recurso, 

ainda que tivesse sido interposto para afastar a mencionada multa. Asse-

verou que esse requisito seria aplicável inclusive à Fazenda Pública. Adu-

ziu que, como os embargos de declaração estariam previstos no CPC, no 

capítulo dos recursos — e os primeiros declaratórios foram considerados 

inadmissíveis e protelatórios —, o depósito da multa seria requisito de 

admissibilidade de um recurso posterior e, por isso, exigível nos presen-

tes embargos de declaração. Em divergência, os Ministros Marco Aurélio 

e Dias Toffoli  conheciam do recurso. Asseveraram que os embargos de 

declaração, por visarem esclarecer ou integrar a decisão proferida, não 

comportariam a exigência do depósito da multa prevista no art. 557, § 

2º, do CPC. Sublinharam que a jurisdição ainda não teria se completado. 

Após, pediu vista dos autos o Ministro Roberto Barroso.

RE 414963 ED-AgR/RS, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 26.11.2013. 

(RE-414963)

RE N. 440.028-SP

RELATOR: MIN. MARCO AURÉLIO

PRÉDIO PÚBLICO – PORTADOR DE NECESSIDADE ESPECIAL – ACESSO. 

A Constituição de 1988, a Convenção Internacional sobre Direitos das 

Pessoas com Deficiência e as Leis nº 7.853/89 – federal –, nº 5.500/86 e 

nº 9.086/95 – estas duas do Estado de São Paulo – asseguram o direito 

dos portadores de necessidades especiais ao acesso a prédios públicos, 

devendo a Administração adotar providências que o viabilizem. 

*noticiado no Informativo 726

JULGADOS EXTRAÍDOS DO INFORMATIVO 731 - STF

Concurso público para cartórios e pontuação em prova de títulos - 1

O Plenário indeferiu mandados de segurança, julgados conjun-

tamente, em que se impugnava decisão do CNJ, proferida em sede de 

procedimento de controle administrativo, a qual determinara a cumula-
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tividade na contagem de títulos de mesma categoria, observado o teto 

de pontuação previsto no edital, em etapa classificatória de concurso 

público para ingresso e remoção em serviços notariais e de registro. O 

CNJ reformara orientação do tribunal de justiça, responsável pelo cer-

tame, segundo a qual a pontuação para uma mesma categoria de títu-

los referir-se-ia à pontuação única, independentemente da quantidade 

de títulos da mesma espécie apresentados. A impetração sustentava: a) 

ofensa a ampla defesa no procedimento de controle administrativo ante 

a falta de intimação de todos os candidatos, o que acarretaria a nulidade 

do feito; b) violação da razoabilidade e proporcionalidade pelos critérios 

de cumulação de pontos de títulos da mesma categoria, diante da possi-

bilidade de excessos, a gerar distorções na classificação dos candidatos; 

e c) usurpação de competência da comissão de concurso pela suposta 

intromissão do CNJ na disciplina interna do certame. 

MS 28290/DF, rel. Min. Rosa Weber, 4.12.2013. (MS-28290)

MS 28330/DF, rel. Min. Rosa Weber, 4.12.2013 (MS-28330)

MS 28375/DF, rel. Min. Rosa Weber, 4.12.2013. (MS-28375)

MS 28477/GO, rel. Min. Rosa Weber, 4.12.2013. (MS-28477)

Concurso público para cartórios e pontuação em prova de títulos - 2

Preliminarmente, o Tribunal rejeitou o ingresso da Associação 

Nacional de Defesa dos Concursos para Cartório - Andecc como amicus 

curiae. Ressaltou que os amigos da Corte não seriam assistentes litis-

consorciais e não teriam legitimidade para atuar na defesa de seus pró-

prios interesses. Salientou que, à época das impetrações, o presidente 

da referida associação fora admitido como litisconsorte ativo num dos 

mandados de segurança. Além disso, durante o trâmite dos writs, nova 

eleição para a presidência e vice-presidência da Andecc fora realizada, 

com a vitória de chapa composta por candidatas aprovadas no mesmo 

certame questionado. O Colegiado também aduziu que — embora pos-

suísse precedente no sentido do abrandamento da orientação que veda 

a admissão de amici curiae em processos de cunho subjetivo (MS 32033/

DF, acórdão pendente de publicação, v. Informativo 711) —, no caso, não 

estariam presentes circunstâncias aptas a configurar exceção àquele en-

tendimento.

MS 28290/DF, rel. Min. Rosa Weber, 4.12.2013. (MS-28290)

MS 28330/DF, rel. Min. Rosa Weber, 4.12.2013 (MS-28330)

MS 28375/DF, rel. Min. Rosa Weber, 4.12.2013. (MS-28375)

MS 28477/GO, rel. Min. Rosa Weber, 4.12.2013. (MS-28477)

Concurso público para cartórios e pontuação em prova de títulos - 3

A Corte afastou, ainda, impugnações acerca da determinação fei-

ta pela Ministra Rosa Weber, relatora, para a intimação de litisconsortes. 

Enfatizou que, conquanto a Ministra Ellen Gracie, então relatora, não 

tivesse vislumbrado essa necessidade à época da impetração, nesse ín-

terim, vários atos foram praticados pela comissão do concurso a gerar 

expectativas concretas nos candidatos e o aumento do nível de litigio-

sidade. Mencionou, ademais, jurisprudência segundo a qual a existência 

de situações jurídicas incorporadas torna imprescindível a citação dos 

que serão atingidos pela decisão a ser proferida (MS 27513/DF, DJe de 

29.8.2008). Reconheceu, pois, a existência de litisconsórcio unitário, o 

que tornaria imperiosa a intimação de todos os interessados para que 

se manifestassem de acordo com sua conveniência. Assim, rejeitou as 

alegações de que a intimação dos candidatos interessados ofenderia o 

art. 10, § 2º, da Lei 12.016/2009 (“O ingresso de litisconsorte ativo não será 

admitido após o despacho da petição inicial”), o art. 47, parágrafo único, 

do CPC (“O juiz ordenará ao autor que promova a citação de todos os li-

tisconsortes necessários, dentro do prazo que assinar, sob pena de declarar 

extinto o processo”) e o Enunciado 631 da Súmula do STF (“Extingue-se o 

processo de mandado de segurança se o impetrante não promove, no prazo 

assinado, a citação do litisconsorte passivo necessário”). No ponto, o Ple-

no reputou incabível a pretensão de extinção do processo pela ausência 

de citação dos litisconsortes necessários antes do despacho da inicial, 

pois inexistente, na ocasião, despacho a ser descumprido, haja vista que 

a Ministra Ellen Gracie não considerara necessária a formação de litis-

consórcio. 

MS 28290/DF, rel. Min. Rosa Weber, 4.12.2013. (MS-28290)

MS 28330/DF, rel. Min. Rosa Weber, 4.12.2013 (MS-28330)

MS 28375/DF, rel. Min. Rosa Weber, 4.12.2013. (MS-28375)

MS 28477/GO, rel. Min. Rosa Weber, 4.12.2013. (MS-28477)

Concurso público para cartórios e pontuação em prova de títulos - 4

No mérito, a Corte observou as peculiaridades da situação em co-

mento, na qual se impugnava decisão do CNJ, proferida em procedimen-

to de controle administrativo, a qual permitira, em fase classificatória do 

certame, o acúmulo de pontuação de títulos da mesma categoria, se 

apresentados mais de um, desde que respeitado, no somatório geral, o 

teto estipulado em cláusula editalícia. O Colegiado enfatizou que estaria 

em análise a atuação do CNJ no exame de legalidade de decisão espe-

cífica da comissão de concurso, sendo impertinentes questionamentos 

quanto à elaboração de teses genéricas acerca da natureza da prova de 

títulos, em certames para delegações de serviços notariais, ou a emissão 

de juízos sobre os melhores critérios de valoração possíveis, porquan-

to não se trataria de processo objetivo. Repeliu, em seguida, a alegação 

de ofensa aos princípios da ampla defesa e do contraditório. Aludiu a 

precedentes nos quais foi estabelecido que, veiculada a classificação, os 
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aprovados devem ser intimados sobre a existência de processo adminis-

trativo que possa provocar mudança de situação jurídica aperfeiçoada. 

Observou que, no entanto, o caso em comento não se enquadraria à ju-

risprudência firmada. Aduziu que a comissão apenas teria divulgado lista 

com os nomes dos aprovados, convocando-os à apresentação dos títu-

los. Sublinhou que, na citada relação, não constariam notas referentes 

ao desempenho dos candidatos até aquele momento. Assim, impossível 

extrair-se sequer uma classificação provisória, de molde a corroborar 

afirmações dos impetrantes de perda de colocação específica. O Pleno 

verificou que essas argumentações teriam origem em lista provisória e 

extraoficial elaborada pelos próprios candidatos, a partir da cessão vo-

luntária das notas que cada um deles poderia acessar, de modo particu-

lar e restrito, no sítio eletrônico da instituição organizadora do concurso, 

com o fornecimento do número do CPF. Constatou, ainda, que reque-

rimentos de vários impetrantes pela divulgação da classificação provi-

sória antes da apreciação dos títulos foram indeferidos pela comissão. 

Por conseguinte, inexistiria prova documental idônea a demonstrar que 

o CNJ teria atuado com desprezo a situações fático-jurídicas pré-cons-

tituídas e regularmente incorporadas ao patrimônio dos candidatos. O 

Tribunal aduziu haver especulações dos aprovados sobre a exata posição 

classificatória de cada um deles, as quais não se prestariam ao reconhe-

cimento judicial de direito líquido e certo. Consignou que a decisão do 

CNJ teria repercutido de forma indistinta sobre todos os candidatos. 

MS 28290/DF, rel. Min. Rosa Weber, 4.12.2013. (MS-28290)

MS 28330/DF, rel. Min. Rosa Weber, 4.12.2013 (MS-28330)

MS 28375/DF, rel. Min. Rosa Weber, 4.12.2013. (MS-28375)

MS 28477/GO, rel. Min. Rosa Weber, 4.12.2013. (MS-28477)

Concurso público para cartórios e pontuação em prova de títulos - 5

O Plenário rechaçou, outrossim, arguição de que o CNJ teria usur-

pado competência da comissão de concurso para regular a seleção de 

ingresso. Destacou, de início, deficiências no edital no tocante à indefini-

ção de critérios para pontuação por títulos. Realçou que o edital, todavia, 

não fora impugnado à época de sua publicação por nenhum interessado 

direto, somente pelo Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, por 

meio de pedido de providências, e de forma parcial. A Corte assinalou 

que, dentre os questionamentos feitos pelo parquet que guardariam per-

tinência com a controvérsia, os tópicos relativos à ausência de balizas 

objetivas a respeito do modo de realização das provas escritas e de seus 

critérios de correção; o aparente caráter apenas eliminatório das provas 

escritas, o que levaria à distinção entre os candidatos pela prova de tí-

tulos; e a supervalorização de itens relacionados à atividade notarial e 

de registro teriam sido julgados pelo CNJ, em alguma medida, poten-

cialmente danosos ao interesse público, pois não garantiriam a escolha 

impessoal dos candidatos. Assim, a determinação de esclarecimentos 

ou de supressões no edital não significaria avocação de tarefas dos or-

ganizadores do concurso. O Colegiado asseverou que, por imperativo 

constitucional, o CNJ teria competência para o exame da legalidade do 

ato praticado, devendo-se distinguir competência para a prática do ato 

e competência para a análise da legalidade do ato praticado. Registrou 

que a primeira caberia à comissão de concurso, mas a segunda, ao CNJ. 

MS 28290/DF, rel. Min. Rosa Weber, 4.12.2013. (MS-28290)

MS 28330/DF, rel. Min. Rosa Weber, 4.12.2013 (MS-28330)

MS 28375/DF, rel. Min. Rosa Weber, 4.12.2013. (MS-28375)

MS 28477/GO, rel. Min. Rosa Weber, 4.12.2013. (MS-28477)

Concurso público para cartórios e pontuação em prova de títulos - 6

O Plenário rememorou que, dias antes do término do prazo para 

a entrega dos títulos, alguns dispositivos referentes aos tipos de títulos, 

previstos em lei estadual regulatória dos concursos de ingresso e remo-

ção nos serviços notariais e de registro na unidade federativa, tiveram a 

vigência suspensa por liminar posteriormente referendada pelo STF (ADI 

4178 MC/GO, DJe de 7.5.2010). Em decorrência disso, houvera profunda 

alteração nas possibilidades originais de pontuação. Ocorre que, no mes-

mo dia em que concedida a liminar, a comissão do concurso corrigira 

falhas no edital a respeito da ausência de pontuação atribuída a certos 

itens. Logo, parcela considerável da pontuação a ser atingida fora defini-

da pela comissão quando esta já possuiria os documentos concernentes 

a parte dos aprovados. Tendo isso em conta, vários processos adminis-

trativos foram apresentados ao tribunal de justiça. Diante dessas provo-

cações, a comissão estabelecera que a pontuação seria única para cada 

categoria, não sendo possível contar mais de uma vez títulos da mesma 

natureza. O Supremo reiterou que, novamente, outra decisão acerca da 

classificação dos candidatos fora tomada quando a comissão detinha, 

em termos potenciais, condições para aferir de antemão a extensão prá-

tica do provimento. Consignou, além disso, outros procedimentos de 

controle administrativo apreciados paralelamente pelo CNJ a envolver 

pontuação de títulos, a exemplo da valoração de títulos não incluídos 

na norma estadual e o desmembramento de rubrica, de forma a permi-

tir a cumulação referente a mestrado, doutorado e pós-doutorado. Em 

face de todo o quadro fático, frisou que a única decisão da comissão de 

concurso a respeito da contagem de títulos que fora glosada pelo CNJ, 

ao longo de todo o certame, diria respeito a que proibira a cumulação 

de pontos, pela eventual apresentação de mais de um título subsumido 

na mesma alínea. As demais determinações editalícias e outras manifes-

tações da comissão, ainda que de tempestividade questionável, foram 

consideradas legítimas. 

MS 28290/DF, rel. Min. Rosa Weber, 4.12.2013. (MS-28290)

MS 28330/DF, rel. Min. Rosa Weber, 4.12.2013 (MS-28330)

MS 28375/DF, rel. Min. Rosa Weber, 4.12.2013. (MS-28375)

MS 28477/GO, rel. Min. Rosa Weber, 4.12.2013. (MS-28477)
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Concurso público para cartórios e pontuação em prova de títulos - 7

O Tribunal afastou, de igual modo, a arguição de decadência para 

impetração dos mandados de segurança. Alguns impetrantes sustenta-

vam que a matéria já teria sido decidida desde o pedido de providências 

proposto pelo Ministério Público junto ao Tribunal de Contas em face 

de diversas cláusulas do edital de concurso. Segundo eles, a decisão 

impugnada, proferida no subsequente procedimento de controle admi-

nistrativo, seria mera reiteração da manifestação anterior do CNJ, o que 

não permitiria a abertura de novo prazo para impetração de mandamus. 

Não obstante a Corte reconhecesse certa similiaridade entre as decisões, 

afirmou que, no pedido de providências, a controvérsia diria respeito 

à inexistência de limite geral na prova de títulos, enquanto na decisão 

questionada, a temática envolveria o trato específico da limitação de 

cumulação em cada categoria de títulos, individualmente consideradas. 

Lembrou que a discussão principal dos autos surgira e ganhara força 

quando iniciada a fase de apresentação de títulos. 

MS 28290/DF, rel. Min. Rosa Weber, 4.12.2013. (MS-28290)

MS 28330/DF, rel. Min. Rosa Weber, 4.12.2013 (MS-28330)

MS 28375/DF, rel. Min. Rosa Weber, 4.12.2013. (MS-28375)

MS 28477/GO, rel. Min. Rosa Weber, 4.12.2013. (MS-28477)

Concurso público para cartórios e pontuação em prova de títulos - 8

O Colegiado reconheceu que o CNJ agira com coerência durante 

as reiteradas manifestações proferidas ao longo de vários procedimen-

tos de controle, atendo-se à concretização do princípio republicano do 

concurso público, sem perder de vista o respeito à autonomia da Ad-

ministração Pública para estipular regras editalícias convenientes, com 

a devida margem de discricionariedade. Refutou, então, tese de parcela 

dos impetrantes de que a controvérsia referir-se-ia à definição do melhor 

sentido de determinada cláusula editalícia, ou seja, de que, existentes 

duas interpretações possíveis de um texto, não caberia ao CNJ determi-

nar qual delas seria a melhor. Ressaltou que, embora esse juízo hipotéti-

co fosse teoricamente válido, não seria aplicável à espécie, uma vez que 

o CNJ não fizera escolha, pois se limitara a cumprir suas atribuições cons-

titucionais de garantir a legalidade e os demais princípios incidentes em 

concurso público. Concluiu que o CNJ pautara-se pelo devido respeito 

à autonomia do tribunal de justiça na condução do concurso e que, ao 

intervir sobre questão específica, limitara-se a fazê-lo dentro de um juízo 

estrito de legalidade, conformando a Administração às regras do edital 

que ela mesma publicara. 

MS 28290/DF, rel. Min. Rosa Weber, 4.12.2013. (MS-28290)

MS 28330/DF, rel. Min. Rosa Weber, 4.12.2013 (MS-28330)

MS 28375/DF, rel. Min. Rosa Weber, 4.12.2013. (MS-28375)

MS 28477/GO, rel. Min. Rosa Weber, 4.12.2013. (MS-28477)

Concurso público para cartórios e pontuação em prova de títulos - 9

Em seguida, a Corte afastou arguição no sentido de que a soma 

dos pontos possíveis para os títulos ultrapassaria o teto previsto origi-

nariamente no item editalício. Asseverou que a irresignação levaria em 

conta elementos que fariam parte da definição do problema, a exemplo 

do cômputo em separado de pontuações para os títulos de mestrado, 

doutorado e pós-doutorado, além da valoração pela publicação de livros 

jurídicos e o exercício de magistério. Considerou que os impetrantes não 

demonstraram que o edital, em sua forma original, permitira que os can-

didatos lograssem o teto estabelecido nas pontuações programadas se 

ausente a cumulação em cada rubrica. Consignou que, ainda que tivesse 

ocorrido equívoco do CNJ a respeito do somatório possível, manter-se-ia 

toda a fundamentação exposta, acerca das correlações entre a atividade 

do CNJ e a garantia dos diversos princípios constitucionais concretizados 

pelo concurso público. Registrou, também, a impertinência da alegação 

de que a prova de títulos no concurso em questão apresentaria caráter 

principal. Reiterou que essa impugnação já teria sido analisada e subli-

nhou a inexistência de menção à fase de título nem mesmo como fator 

de desempate. Mencionou, ademais, a impropriedade da assertiva de in-

justiça cometida pelo CNJ. Realçou que os mesmos argumentos suscita-

dos pelos impetrantes também serviriam para os litisconsortes passivos 

que defenderiam o ato do CNJ. Constatou que o motivo dessa aparente 

incongruência decorreria de pequena variação na nota entre o primeiro 

e o último candidatos (1,67), de maneira que a pontuação atribuída aos 

títulos influenciaria sobremaneira na classificação final. Isso não seria, 

portanto, efeito de decisão proferida pelo CNJ e independeria do siste-

ma de contagem que se pretendesse adotar, porque as alternâncias de 

colocação seriam inevitáveis. Na sequência, o Plenário cassou a liminar 

concedida, que suspendia os efeitos da decisão do CNJ até o julgamento 

do mérito. 

MS 28290/DF, rel. Min. Rosa Weber, 4.12.2013. (MS-28290)

MS 28330/DF, rel. Min. Rosa Weber, 4.12.2013 (MS-28330)

MS 28375/DF, rel. Min. Rosa Weber, 4.12.2013. (MS-28375)

MS 28477/GO, rel. Min. Rosa Weber, 4.12.2013. (MS-28477)

Concurso público para cartórios e pontuação em prova de títulos - 10

Por fim, o Tribunal deliberou encaminhar à Comissão de Regimen-

to proposta no sentido de alterar o Regimento Interno do Supremo Tri-

bunal Federal, para outorgar às Turmas competência para processar e 

julgar originariamente mandados de segurança e ações ajuizadas contra 

o CNJ e o CNMP, ressalvada a competência do Plenário para apreciar, em 

sede originária, mandado de segurança impetrado contra atos individu-

ais do Presidente do STF e do Procurador-Geral da República na condi-

ção de Presidentes, respectivamente, do CNJ e do CNMP. 

MS 28290/DF, rel. Min. Rosa Weber, 4.12.2013. (MS-28290)
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MS 28330/DF, rel. Min. Rosa Weber, 4.12.2013 (MS-28330)

MS 28375/DF, rel. Min. Rosa Weber, 4.12.2013. (MS-28375)

MS 28477/GO, rel. Min. Rosa Weber, 4.12.2013. (MS-28477)

	Transcrições : 

PAD: demissão de servidor público e proporcionalidade da sanção 

(Transcrições)

RMS 28638/DF*

RELATOR: Ministro Dias Toffoli

EMENTA: Recurso ordinário em mandado de segurança. Servi-

dor público. Processo administrativo disciplinar. Incursão na 

conduta prevista no art. 132, IX, da Lei nº 8.112/90. Penalidade 

de demissão. Recurso ordinário em mandado de segurança ao 

qual se nega provimento.

1. A mera demonstração de nomeações e exonerações em cargos 

comissionados e funções de confiança não tem o condão de con-

figurar a ilegalidade de comissão disciplinar, a qual decorreria da 

ausência de estabilidade de seus integrantes.

2. Diante da gravidade da infração atribuída ao recorrente, não há 

que se falar em violação do princípio da proporcionalidade, haja 

vista que a pena aplicada tem previsão legal e foi imposta após a 

comprovação, por meio de regular procedimento disciplinar, da 

autoria e da materialidade da transgressão a ele atribuída.

3. Conclusão diversa acerca da adequação da conduta do recor-

rente, a teor do art. 128 da Lei 8.112/90, demandaria exame e 

reavaliação de todas as provas integrantes do feito administrati-

vo, procedimento incompatível com a via estreita do writ.

4. Recurso ordinário em mandado de segurança ao qual se nega 

provimento.

Voto: O que se põe em foco no presente recurso é a análise da proporcio-

nalidade da sanção aplicada ao impetrante, ora recorrente, qual seja, a 

demissão do cargo de técnico judiciário do Superior Tribunal de Justiça.

Postula o recorrente a nulidade da decisão proferida pelo Conse-

lho de Administração do Superior Tribunal de Justiça, o qual determinou 

a sua demissão nos termos do art. 132, IX, da Lei nº 8.112/90.

Entende que a composição da comissão de sindicância, bem como 

do conjunto dos membros atuantes no procedimento administrativo 

disciplinar, violou o disposto no art. 149 da Lei nº 8.112/90, pois deles 

figuraram ocupantes de cargo em comissão.

Alega, ainda, que a aplicação da pena de demissão violaria o prin-

cípio da proporcionalidade, por não terem sido consideradas nem a na-

tureza nem a gravidade da conduta.

Razão jurídica não assiste ao recorrente.

No tocante à alegação de nulidade de formação da comissão de 

sindicância, nada a prover.

Ante o estreito limite da ação mandamental, extrai-se dos autos 

que a impugnação feita à composição da comissão de procedimento 

administrativo disciplinar, fundamentada na “presença de membros que 

não possuíam a necessária estabilidade para atuar”, padece de provas.

Dispõe o art. 149 da Lei nº 8112/90 o seguinte:

“Art. 149. O processo disciplinar será conduzido por comissão 

composta de três servidores estáveis designados pela autoridade 

competente, observado o disposto no § 3º do art. 143, que indicará, 

dentre eles, o seu presidente, que deverá ser ocupante de cargo efetivo 

superior ou de mesmo nível, ou ter nível de escolaridade igual ou su-

perior ao do indiciado. (Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97).”

Fica afastada, por conseguinte, a presença, em comissão discipli-

nar, de membros que não sejam detentores de cargos efetivos, haja vista 

a vinculação da aquisição da estabilidade ao exercício em cargo de pro-

vimento efetivo, regra estabelecida pelo art. 41 da Constituição Federal, 

in verbis:

“Art. 41. São estáveis após três anos de efetivo exercício os ser-

vidores nomeados para cargo de provimento efetivo em virtude de 

concurso público.”

Nesse contexto, pretende o impetrante provar a ausência de es-

tabilidade dos integrantes da comissão disciplinar, fazendo juntar, para 

tanto, os documentos acostados às fls. 16 a 35, os quais demonstram 

apenas que, das três integrantes da comissão permanente disci-

plinar, havia um com cargo em comissão (CJ2) e dois com funções 

comissionadas (FC 05), registrando os documentos suas respectivas 

nomeações e exonerações.
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Contudo, a mera demonstração de nomeações e exonerações 

em cargos comissionados e funções de confiança não tem o condão 

de configurar a ilegalidade da comissão disciplinar por ausência de 

estabilidade dos integrantes, na medida em que, em tese, é perfei-

tamente possível que os ocupantes de cargos comissionados sejam 

servidores efetivos e estáveis.

Ademais, esclareço que, em consulta ao quadro funcional do Su-

perior Tribunal de Justiça, constata-se que os membros da comissão, in 

casu, são todos servidores efetivos, ou seja, servidores de carreira, 

e não ocupantes de cargos em comissão sem vínculo efetivo com a 

Administração Pública.

Desse modo, a existência de controvérsia sobre matéria de fato 

revela-se bastante para descaracterizar a liquidez necessária à configu-

ração de situação amparável pela ação de mandado de segurança, nos 

termos da jurisprudência da Corte: 

“(...) SITUAÇÃO DE CONTROVÉRSIA OBJETIVA E ILIQUIDEZ DOS 

FATOS. - O exame de situações de fato controvertidas - como aquelas 

decorrentes de dúvida fundada sobre a extensão territorial do imóvel 

rural ou sobre o grau de produtividade fundiária - refoge ao âmbi-

to da via sumaríssima do mandado de segurança, que não admite, 

ante a natureza especial de que se reveste, a possibilidade de qual-

quer dilação probatória incidental. Precedentes. - Direito líquido e 

certo: conceito de ordem processual. Noção inconfundível com a de 

direito material vindicado em sede de mandado de segurança. Dou-

trina. Precedentes” (MS 24.307/DF, Rel. Min. Celso de Mello , DJ de 

9/2/07).

No que se refere à não observância do princípio da proporcionali-

dade, fundamentada nos preceitos constitucionais e no teor do art. 128 

da Lei nº 8.112/90, melhor sorte não assiste ao impetrante, ora recorren-

te.

Extrai-se dos autos que, após regular procedimento disciplinar, 

a autoridade competente concluiu pela prática de infração prevista no 

art. 132, IX, da Lei nº 8.112/90 e, em consequência, aplicou a pena de 

demissão:

“Art. 132. A demissão será aplicada nos seguintes casos:

IX - revelação de segredo do qual se apropriou em razão do 

cargo”.

O impetrante era servidor efetivo dos quadros do Superior Tribu-

nal de Justiça, técnico judiciário, área de atividade apoio especializado, 

especialidade informática. 

Foi apurado, por procedimento administrativo disciplinar, que o 

impetrante disponibilizou sua senha de acesso aos sistemas eletrô-

nicos do Tribunal a terceiro, que era, à época, ex-servidor. Fez isso 

para o terceiro registrasse, em seu nome, o ponto eletrônico, com o 

intuito de obter horas extras.

Vale ressaltar que o servidor era lotado na área de informática 

do Tribunal e, como asseverado pela Comissão Disciplinar, ao dis-

ponibilizar sua senha de acesso ao sistemas, expôs a estranho os 

próprios sistemas de informática aos quais tinha acesso em razão 

de suas atribuições.

Impõe-se realçar, quanto à proporcionalidade da pena aplicada 

ao ora recorrente, o seguinte trecho do acórdão proferido pelo Superior 

Tribunal de Justiça:

“Já no que diz respeito a eventual excesso de aplicação da 

pena, entendo correta a decisão do Conselho de Administração.

O impetrante efetivamente disponibilizou sua senha de ingres-

so nos sistemas eletrônicos deste Tribunal a terceiro estranho aos 

quadros do Tribunal, **, à época, ex-servidor.

Segundo o que consta dos autos, o ** teria ofertado sua senha 

ao ex-servidor para que ele ingressasse no Tribunal e manipulasse o 

ponto eletrônico a fim de registrar nos sistemas a presença do impe-

trante no local de trabalho, sem que, de fato, estivesse lá; tudo isso 

objetivando garantir horas extras que seriam compensadas futura-

mente com folga. 

Está consignado no relatório da comissão disciplinar:

‘E qual seria o propósito do Senhor ** na realização desta 

operação incomum?

Na fl. 06 (STJ 2706/2006), foi acostado relatório do ponto 

eletrônico do servidor Joás. Nele é simples constatar que justa-

mente no horário que o Senhor Tusco estava manipulando o 

computador do acusado, o ponto foi assinado, levando à ila-

ção de que foi o próprio quem o assinara, valendo-se da senha 

do servidor **’ (fl. 303).

Com base nisso, foi o impetrante demitido do STJ, e o que se 

discute no presente mandamus é o excesso de pena, uma vez que en-

tende o impetrante, corroborado pelo parecer do Ministério Público, 

que, segundo o princípio da proporcionalidade, a pena adequada era 

a de suspensão por 30 dias.

Suspensão por trinta dias ocorreria na hipótese de o próprio 

servidor ingressar no Tribunal, registrar o ponto eletrônico e sair logo 

após, não laborando as horas registradas.

Todavia, a hipótese em questão envolve situação mais 

grave, qual seja: o repasse de senha que dá acesso ao sistema 
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eletrônico do Tribunal a terceiros, fato que expõe a risco as infor-

mações do Tribunal, atualmente armazenadas, em sua grande 

maioria, eletronicamente.

(…)

Ora, nada obstante o intento do impetrante de auferir ven-

cimentos sem a respectiva contra-prestação de serviços – fato 

que por si é grave, pois denota a intenção de lesar a administra-

ção pública (no caso, empregador) –, não se pode desconsiderar 

que o impetrante deixou a descoberto a segurança do sistema 

de informática do STJ, a que tinha acesso em razão das atribui-

ções de seu cargo. Daí o porquê de o fato amoldar-se perfeita-

mente ao estabelecido nas disposições do artigo 132, IX, da Lei 

n. 8.112, de 1990.

O Ministério Público afirma que não restou provado nos autos 

que o impetrante tivesse acesso a dados sigilosos mediante o seu lo-

gin, e que, portanto, não poderia franquear tais dados a outrem.

Todavia, o servidor em questão era lotado no segmento de 

informática do Tribunal; logo, acesso aos sistemas evidentemente 

ele tinha. E desimporta para o deslinde da questão a amplitude do 

acesso de que disponha, pois o que a lei exige para a demissão é que 

o servidor revele segredo de que dispõe em razão do cargo; ou seja, 

revele o segredo a que tem acesso. Foi o que ocorreu” (grifos nossos).

Fundamentado nesses argumentos, o e. STJ conclui:

“No presente feito, têm-se a seguinte situação:

a) houve exposição do sistema eletrônico do Tribunal pelo ser-

vidor demitido a terceiro;

b) o tipo previsto no artigo 132, IX, da Lei n. 8.112/90 dispensa 

a prova do dano;

c) ficou evidenciado que o servidor não é merecedor de con-

fiança para o exercício de suas funções, pois, se quisesse apenas re-

gistrar horas não trabalhadas, poderia tê-lo feito pessoalmente, não 

necessitando expor os sistemas do Tribunal a terceiros;

d) o princípio da proporcionalidade serve para dosar a pena a 

ser aplicada, mas não para descaracterizar o tipo a que os fatos se 

subsumem.

Com base nisso, entendo que não há ferimento ao princípio da 

proporcionalidade que venha em socorro da reintegração do impe-

trante nos quadros funcionais do Superior Tribunal de Justiça.”

Desse modo, diante da gravidade da infração atribuída ao recor-

rente, não há que se falar em violação do princípio da proporcionalidade, 

haja vista que a pena aplicada tem previsão legal e foi imposta após a 

comprovação da autoria e da materialidade da transgressão atribuída ao 

recorrente, por meio de regular procedimento disciplinar.

Acrescente-se que conclusão diversa acerca da adequação da con-

duta do recorrente, a teor do art. 128 da Lei nº 8.112/90, demandaria exa-

me e reavaliação de todas as provas integrantes do feito administrativo, 

procedimento incompatível com a via estreita do writ.

Seguem importantes decisões nesse sentido:

“1) RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. DI-

REITO ADMINISTRATIVO. DEMISSÃO DE SERVIDORES PÚBLICOS FEDE-

RAIS. 2) A INSTAURAÇÃO VÁLIDA DO PAD TEM O CONDÃO DE INTER-

ROMPER A PRESCRIÇÃO, EX VI DO ART. 142, §3º, DA LEI Nº 8.112/9; 

POR ISSO DA INOCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO QUINQUENAL PARA A 

APLICAÇÃO DAS PENAS DE DEMISSÃO AOS RECORRENTES. 3) A ANU-

LAÇÃO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR COM ALICERCE 

NA OFENSA AO CONTRADITÓRIO E À AMPLA DEFESA DEMANDA A 

COMPROVAÇÃO DE EFETIVO PREJUÍZO DIANTE DE MERA IRREGU-

LARIDADE NA TRAMITAÇÃO DO FEITO. 4) A INDIVIDUALIZAÇÃO DA 

PENA EM PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR IMPEDE A SUA 

DESCONSTITUIÇÃO COM FUNDAMENTO NO PRINCÍPIO DA ISONO-

MIA. 5) OS PRINCÍPIOS DA PROPORCIONALIDADE E DA RAZOA-

BILIDADE SÃO IMPASSÍVEIS DE INVOCAÇÃO PARA BANALIZAR A 

SUBSTITUIÇÃO DE PENA DISCIPLINAR PREVISTA LEGALMENTE 

NA NORMA DE REGÊNCIA DOS SERVIDORES POR OUTRA MENOS 

GRAVE. 6) RECURSOS ORDINÁRIOS DESPROVIDOS, FICANDO MANTI-

DA A DENEGAÇÃO DA SEGURANÇA E RESSALVADA A VIA ORDINÁRIA 

(ART. 19 DA LEI Nº 12.016)” (RMS 30.455/DF, Primeira Turma, Relator 

o Ministro Luiz Fux, DJe de 25/6/12).

“Processo administrativo disciplinar. 2. Pena de demissão. 3. 

Alegada ofensa aos princípios da ampla defesa, do contraditório e da 

proporcionalidade. 4. Inexistência de irregularidade na notificação 

do impetrante. 5. Proporcionalidade da penalidade aplicada. 6. Pre-

cedentes. 7. Segurança denegada” (MS nº 26.023/DF, Tribunal Pleno, 

Relator o Ministro Gilmar Mendes, DJe de 17/10/08).

“ADMINISTRATIVO. RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 

SERVIDOR PÚBLICO. DEMISSÃO POR ATO DE IMPROBIDADE. PRINCÍ-

PIO DA PROPORCIONALIDADE. PENA MENOS SEVERA. 

O órgão do Ministério Público, que oficiou na instância de ori-

gem como custos legis (art. 10 da Lei nº 1.533/51), tem legitimidade 

para recorrer da decisão proferida em mandado de segurança. 

Embora o Judiciário não possa substituir-se à Administração 
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na punição do servidor, pode determinar a esta, em homenagem ao 

princípio da proporcionalidade, a aplicação de pena menos severa, 

compatível com a falta cometida e a previsão legal.

Este, porém, não é o caso dos autos, em que a autoridade com-

petente, baseada no relatório do processo disciplinar, concluiu pela 

prática de ato de improbidade e, em conseqüência, aplicou ao seu 

autor a pena de demissão, na forma dos artigos 132, inciso IV, da Lei 

nº 8.112/90, e 11, inciso VI, da Lei nº 8.429/92.

Conclusão diversa demandaria exame e reavaliação de todas 

as provas integrantes do feito administrativo, procedimento incom-

portável na via estreita do writ, conforme assentou o acórdão recor-

rido.

Recurso ordinário a que se nega provimento” (RMS nº 24.901, 

Primeira Turma, Relator o Ministro Ayres Britto, DJ de 11/2/05).

Em caso análogo, quanto à aplicação do princípio da proporciona-

lidade: RMS 30.413/DF, Rel. Min. Dias Toffoli, DJ de 3/5/12.

Irrefutável, destarte, a conclusão de que está correto o acórdão re-

corrido, do Superior Tribunal de Justiça, a não merecer reparos. 

Ante o exposto, voto pelo não provimento do presente recurso 

ordinário em mandado de segurança.

*acórdão publicado no DJe de 24.10.2013

**nomes suprimidos pelo informativo

	Legislação: 

Decreto nº 8.145, de 3.12.2013 - Altera o Regulamento da Pre-

vidência Social - RPS, aprovado pelo Decreto no 3.048, de 6.5.1999, para 

dispor sobre a aposentadoria por tempo de contribuição e por idade da 

pessoa com deficiência. Publicado no DOU em 3.12.2013, Seção 1, p.1 

(edição extra).

JULGADOS EXTRAÍDOS DO INFORMATIVO 732 - STF

Ação civil pública e foro por prerrogativa de função

O Plenário iniciou julgamento de agravo regimental interposto de 

decisão proferida pelo Ministro Ayres Britto, que negara seguimento a 

pedido de que ação civil pública, por ato de improbidade administrati-

va supostamente praticado por parlamentar, fosse apreciada no STF. O 

Ministro Roberto Barroso, relator, negou provimento ao recurso e reafir-

mou a decisão agravada quanto à incompetência do STF para processar 

e julgar o presente feito, por inexistir foro por prerrogativa de função em 

ação civil pública por improbidade. Após, pediu vista dos autos o Minis-

tro Teori Zavascki.

Pet 3067 AgR/MG, rel. Min. Roberto Barroso, 12.12.2013. (Pet-3067)

Processo administrativo: contraditório e ampla defesa

Por ofensa aos princípios do contraditório e da ampla defesa, a 2ª 

Turma deu provimento a recurso ordinário em mandado de segurança 

para declarar nulo ato administrativo e seus consectários, a fim de ga-

rantir à impetrante manifestação prévia em processo administrativo des-

tinado a verificar a regularidade da concessão de benefício fiscal.  Asse-

verou-se que a prerrogativa de a Administração Pública controlar seus 

próprios atos não dispensaria a observância dos postulados supramen-

cionados em âmbito administrativo. Ademais, ressaltou-se que a mani-

festação em recurso administrativo não supriria a ausência de intimação 

da recorrente. Pontuou-se que caberia à Administração dar oportunida-

de ao interessado em momento próprio e que a impugnação, mediante 

recurso, de ato que anulara benefício anteriormente concedido, mesmo 

diante de exame exaustivo das razões de defesa apresentadas, não satis-

faria o direito de defesa da impetrante.

RMS 31661/DF, rel. Min. Gilmar Mendes, 10.12.2013. (RMS-31661)

MS N. 25.916-DF

RELATOR: MIN. MARCO AURÉLIO

ANISTIA – APOSENTADORIA – INSTITUTOS – DIVERSIDADE. Os institu-

tos da anistia e da aposentadoria são diversos, quando a primeira não 

envolve, explicitamente, a segunda, cabendo ao Tribunal de Contas da 

União, a teor do disposto no artigo 71, inciso III, da Constituição Federal, 

examinar o atendimento dos requisitos legais considerado o processo de 

registro da aposentadoria.

*noticiado no Informativo 720
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ARE N. 638.195-RS

RELATOR: MIN. JOAQUIM BARBOSA

Ementa: CONSTITUCIONAL. FINANCEIRO. REQUISIÇÃO DE PEQUENO VA-

LOR. CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS DE MORA. APURAÇÃO ENTRE A 

DATA DE REALIZAÇÃO DA CONTA DOS VALORES DEVIDOS E A EXPEDI-

ÇÃO DA RPV.  RELEVÂNCIA DO LAPSO TEMPORAL. CABIMENTO.

REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA QUANTO AO CABIMENTO DA APLI-

CAÇÃO DE CORREÇÃO MONETÁRIA.

1. “O SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, CONHECENDO DO RECURSO EX-

TRAORDINÁRIO, JULGARÁ A CAUSA, APLICANDO O DIREITO À ESPÉCIE” 

(Súmula 456/STF). Aplicabilidade ao recurso extraordinário em exame.

2. É devida correção monetária no período compreendido entre a data 

de elaboração do cálculo da requisição de pequeno valor - RPV e sua 

expedição para pagamento.

Recurso extraordinário conhecido, ao qual se dá parcial provimento, para 

cassar o acórdão-recorrido, de modo que o TJ/RS possa dar continuidade 

ao julgamento para definir qual é o índice de correção monetária aplicá-

vel em âmbito estadual.

*noticiado no Informativo 708

	Vertentes do STF :

TCU – Desconsideração da Personalidade Jurídica – Poderes Implícitos 

– Princípio da Legalidade (Transcrições)

MS 32.494-MC/DF*

RELATOR: Ministro Celso de Mello

EMENTA: PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO E DESCONSIDE-

RAÇÃO EXPANSIVA DA PERSONALIDADE JURÍDICA. “DISREGARD 

DOCTRINE” E RESERVA DE JURISDIÇÃO: EXAME DA POSSIBILIDADE 

DE A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, MEDIANTE ATO PRÓPRIO, AGIN-

DO “PRO DOMO SUA”, DESCONSIDERAR A PERSONALIDADE CIVIL 

DA EMPRESA, EM ORDEM A COIBIR SITUAÇÕES CONFIGURADO-

RAS DE ABUSO DE DIREITO OU DE FRAUDE. A COMPETÊNCIA INS-

TITUCIONAL DO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO E A DOUTRINA 

DOS PODERES IMPLÍCITOS. INDISPENSABILIDADE, OU NÃO, DE LEI 

QUE VIABILIZE A INCIDÊNCIA DA TÉCNICA DA DESCONSIDERAÇÃO 

DA PERSONALIDADE JURÍDICA EM SEDE ADMINISTRATIVA. A 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E O PRINCÍPIO DA LEGALIDADE: 

SUPERAÇÃO DE PARADIGMA TEÓRICO FUNDADO NA DOUTRINA 

TRADICIONAL? O PRINCÍPIO DA MORALIDADE ADMINISTRATI-

VA: VALOR CONSTITUCIONAL REVESTIDO DE CARÁTER ÉTICO-JU-

RÍDICO, CONDICIONANTE DA LEGITIMIDADE E DA VALIDADE DOS 

ATOS ESTATAIS. O ADVENTO DA LEI Nº 12.846/2013 (ART. 5º, IV, 

“e”, E ART. 14), AINDA EM PERÍODO DE “VACATIO  LEGIS”. DESCON-

SIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA E O POSTULADO DA 

INTRANSCENDÊNCIA DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DAS ME-

DIDAS RESTRITIVAS DE DIREITOS. MAGISTÉRIO DA DOUTRINA. 

JURISPRUDÊNCIA. PLAUSIBILIDADE JURÍDICA DA PRETENSÃO 

CAUTELAR E CONFIGURAÇÃO DO “PERICULUM IN MORA”. MEDIDA 

LIMINAR DEFERIDA.

DECISÃO: Trata-se de mandado de segurança, com pedido de medida 

liminar, impetrado com o objetivo de questionar a validade jurídica 

de deliberação que, emanada do E. Tribunal de Contas da União (Pro-

cesso TC-000.723/2013-4), acha-se consubstanciada em acórdão assim 

ementado:

“REPRESENTAÇÃO. LICITAÇÃO, NA MODALIDADE PREGÃO, 

PROMOVIDA PELA **, PARA AQUISIÇÃO DE TRILHOS. IRREGULA-

RIDADES GRAVÍSSIMAS. NULIDADES. CONCESSÃO DE MEDIDA 

CAUTELAR PARA PARALISAÇÃO DOS PROCEDIMENTOS. OITIVA 

DE TODOS OS PARTICIPANTES DO PROCESSO. REVOGAÇÃO DO 

PREGÃO PELA **, POSTERIORMENTE À DEMONSTRAÇÃO PELO 

TCU DAS NULIDADES. PROCEDIMENTO LICITATÓRIO COM UMA 

ÚNICA POSSIBILIDADE DE FORNECEDOR, DADA A MAGNITUDE 

DO OBJETO. INEQUÍVOCO DIRECIONAMENTO DA LICITAÇÃO. 

PRÁTICA DE ATOS COM ABUSO DA PERSONALIDADE JURÍDICA. 

SIMULAÇÃO. APLICAÇÃO DA TEORIA DA DESCONSIDERAÇÃO DA 

PERSONALIDADE JURÍDICA. EXTENSÃO DA SANÇÃO APLICADA, 

COM FUNDAMENTO NO ART. 7º DA LEI DO PREGÃO, PARA EM-

PRESA VINCULADA. CONHECIMENTO. PROCEDÊNCIA PARCIAL 

DA REPRESENTAÇÃO POR MÚLTIPLOS FUNDAMENTOS. DETER-

MINAÇÕES. CIÊNCIA.

…...................................................................................................

- A aplicação da sanção prevista no art. 7º da Lei nº 

10.520/2002 – que institui o pregão como modalidade de licitação, 

para aquisição de bens e serviços comuns – impede a participação 

do licitante em procedimentos licitatórios e a celebração de contra-

tos com todas as entidades do respectivo ente estatal, União, Esta-

dos, Distrito Federal ou Municípios, implicando seu descredencia-

mento dos sistemas de cadastramento de fornecedores, pelo prazo 

de até cinco anos, com extensão a toda a esfera do órgão ou entida-

de que a aplicou.

- A sanção prevista no art. 7º da Lei 10.520/2002 deixa ex-

plícita a vontade do legislador, no sentido de efetivamente punir 
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as empresas que cometam ilícitos administrativos, não somente na 

restritíssima esfera da entidade que promoveu a licitação e sofreu 

os efeitos da conduta lesiva da licitante, mas de alijá-la de todas as 

licitações promovidas nas respectivas esferas federal, estadual, do 

DF e municipal, por até 5 anos, sem prejuízo das multas e das de-

mais cominações legais, constituindo sanção gravíssima que ma-

terializa a jurisprudência do STJ em relação a similar dispositivo da 

Lei 8.666, cuja interpretação, no TCU, mereceu do Plenário visão bem 

mais restritiva.

- Também por imposição dos princípios da moralidade 

administrativa e da indisponibilidade dos interesses públicos, a 

Administração Pública pode desconsiderar a personalidade ju-

rídica de sociedades constituídas com abuso de forma e fraude 

à lei, para a elas estender os efeitos da sanção administrativa, 

em vista de suas peculiares circunstâncias e relações com a empresa 

suspensa de licitar e contratar com a Administração.

- Por múltiplos fundamentos, o caso concreto ostenta nítido 

conteúdo de nulidades insanáveis, tratando-se de hipótese de de-

claração de nulidade de todo o procedimento e não de revogação, 

ocorrente apenas por razões de interesse público.”

(Acórdão nº 2593/2013, Rel. Min. WALTON ALENCAR RO-

DRIGUES – grifei)

A parte ora impetrante sustenta que essa deliberação, além de 

transgredir os diplomas normativos que dispõem sobre o instituto da 

desconsideração da personalidade jurídica, também ofendeu o texto da 

Constituição da República, notadamente os seus arts. 1º, inciso IV, 5º, 

inciso XLV, e 71, assinalando que o E. Tribunal de Contas da União teria 

atuado além dos limites de sua competência institucional, apoiando-

-se, os autores do presente “writ”, nas seguintes alegações:

“(…) o Acórdão nº 2.593/2013 – TCU, inovando em relação 

ao objeto inicial do processo, julgou procedente a representação 

para estender à Impetrante uma sanção administrativa (de suspen-

são do direito de licitar) que fora aplicada pela ** a outra pessoa jurí-

dica, a empresa **.

Essa questão surgiu nos autos do processo administrativo 

por iniciativa da área técnica do TCU. Ao opinar pelo deferimen-

to da medida cautelar, o auditor da Corte de Contas alegou que a 

Impetrante teria os mesmos sócios, o mesmo endereço e mesmo for-

necedor de trilhos da empresa **, o que, segundo entendeu, permitiria 

concluir que a ** (Impetrante) ‘integra o mesmo grupo da **’.

…...................................................................................................

4.2. Em 26.8.2013, após a Impetrante refutar as acusações 

de que se confundiria com a empresa **, a área técnica manifes-

tou-se novamente, nessa ocasião sugerindo que o próprio TCU esten-

desse a penalidade da outra pessoa jurídica à Impetrante (doc. 09).

5. Em seguida, o processo foi julgado pelo Plenário do E. TCU, 

prevalecendo o voto do d. Ministro Relator, que acolheu integral-

mente o segundo parecer da área técnica e concluiu por estender à 

empresa Impetrante penalidade à qual está submetida outra pessoa 

jurídica, a empresa **. (doc. 10). Esse é o ato coator combatido pelo 

presente ‘writ’.

6. A deliberação do E. TCU, com todo o respeito, é flagrante-

mente ilegal e viola direito líquido e certo dos Impetrantes.

6.1. Primeiro, a Corte de Contas não dispõe de competência 

constitucional ou legal para estender ou ampliar a abrangência de 

sanções administrativas aplicadas por outros entes públicos.

6.2. Depois, o ato coator partiu de premissas equivocadas 

(com respeito) ao se valer da teoria da desconsideração da persona-

lidade jurídica, que não encontra no caso concreto os pressupostos 

elementares indispensáveis à sua aplicação. A prova documental reu-

nida pelo TCU conduz ao resultado oposto ao do ato ora impugnado.

6.3. Por fim, é inequívoco que o ato coator viola o direito à livre 

iniciativa dos Impetrantes, pessoas físicas e jurídica autônomas e dis-

tintas da empresa ** e dos seus respectivos sócios.” (grifei)

Busca-se, na presente sede cautelar, a concessão de provimento 

liminar, para “determinar a imediata suspensão do item 9.4. do Acór-

dão nº 2.593/2013 – TCU – Plenário, que sancionou ilegalmente a empresa 

Impetrante” (grifei).

Sendo esse o contexto, passo a examinar a postulação cautelar 

deduzida pela parte ora impetrante. E, ao fazê-lo, entendo relevante 

destacar, desde logo, aspectos significativos da presente controvérsia 

mandamental, tais como as questões pertinentes (a) à competência 

institucional do Tribunal de Contas da União, (b) à teoria da descon-

sideração da personalidade jurídica, (c) à possibilidade, ou não, de ser 

ela aplicável em sede administrativa e (d) à compatibilidade da desconsi-

deração expansiva da personalidade jurídica com os princípios da lega-

lidade e da intranscendência das sanções administrativas e das medidas 

restritivas de ordem jurídica.

O E. Tribunal de Contas da União, ao proferir o acórdão objeto do 

presente mandado de segurança, assim se pronunciou sobre o tema 

concernente à doutrina da desconsideração expansiva da personalidade 

jurídica:

“75. A aplicação da teoria da desconsideração da persona-

lidade jurídica tem por objetivo coibir o uso indevido da pessoa 

jurídica, levada a efeito mediante a utilização da pessoa jurídica 

contrária a sua função social e aos princípios consagrados pelo 



JANEIRO DE  2014 2828//JURISPRUDÊNCIA - STF

ordenamento jurídico, afastando, assim, a autonomia patrimo-

nial para chegar à responsabilização dos sócios da pessoa jurídica e/

ou para coibir os efeitos de fraude ou ilicitude comprovada. (…).

76. A doutrina e a jurisprudência dos tribunais já consi-

deram que um desdobramento dessa teoria é a possibilidade de es-

tender os seus efeitos a outras empresas, diante das circunstâncias e 

provas do caso concreto específico. Trata-se da teoria da desconsi-

deração expansiva da personalidade jurídica da sociedade, ter-

minologia utilizada pelo Prof. Rafael Mônaco (…).

77. Com a teoria da desconsideração expansiva da 

personalidade jurídica, é possível estender os efeitos da 

desconsideração da personalidade jurídica aos ‘sócios ocultos’ 

para responsabilizar aquele indivíduo que coloca sua empresa em 

nome de um terceiro ou para alcançar empresas de um mesmo 

grupo econômico (…).

80. No âmbito administrativo, a doutrina e a jurisprudên-

cia vêm firmando entendimento de ser viável a aplicação da teoria 

da desconsideração da personalidade jurídica e a extensão de 

seus efeitos para afastar a possibilidade de uma empresa que te-

nha sido suspensa ou impedida de participar de licitação ou con-

tratar com a Administração Pública, ou ainda, declarada inidônea, 

possa ter seus sócios integrando, direta ou indiretamente, outra pes-

soa jurídica que participe de licitação com o Poder Público.” (grifei)

Tenho para mim, em juízo de mera delibação (em afirmação com-

patível, portanto, com esta fase de incompleta cognição), que o E. Tri-

bunal de Contas da União, ao exercer o controle de legalidade sobre os 

procedimentos licitatórios sujeitos à sua jurisdição, possuiria atribuição 

para estender a outra pessoa ou entidade envolvida em prática com-

provadamente fraudulenta ou cometida em colusão com terceiros a 

sanção administrativa que impôs, em momento anterior, a outro lici-

tante (ou contratante), desde que reconheça, em cada situação que se 

apresente, a ocorrência dos pressupostos necessários à aplicação da 

teoria da desconsideração da personalidade jurídica, pois essa prerroga-

tiva também comporia a esfera de atribuições institucionais daquela E. 

Corte de Contas, que se acha instrumentalmente vocacionada a tor-

nar efetivo o exercício das múltiplas e relevantes competências que 

lhe foram diretamente outorgadas pelo próprio texto da Constituição 

da República.

Isso significa que a atribuição de poderes explícitos ao Tribunal 

de Contas, como enunciados no art. 71 da Lei Fundamental da Repúbli-

ca, supõe que se lhe reconheça, ainda que por implicitude, a titularidade 

de meios destinados a viabilizar a adoção de medidas vocacionadas 

a conferir real efetividade às suas deliberações finais, permitindo, assim, 

que se neutralizem situações de lesividade, atual ou iminente, ao erário 

e ao ordenamento positivo.

Impende considerar, no ponto, em ordem a legitimar esse enten-

dimento, a formulação que se fez em torno dos poderes implícitos, 

cuja doutrina, construída pela Suprema Corte dos Estados Unidos da 

América, no célebre caso McCULLOCH vs. MARYLAND (1819), enfatiza 

que a outorga de competência expressa a determinado órgão estatal 

importa em deferimento implícito, a esse mesmo órgão, dos meios ne-

cessários à integral realização dos fins que lhe foram atribuídos.

Cabe assinalar, ante a sua extrema pertinência, o autorizado ma-

gistério de MARCELLO CAETANO (“Direito Constitucional”, vol. II/12-13, 

item n. 9, 1978, Forense), cuja observação, no tema, referindo-se aos 

processos de hermenêutica constitucional, assinala que, “Em relação 

aos poderes dos órgãos ou das pessoas físicas ou jurídicas, admite-se, por 

exemplo, a interpretação extensiva, sobretudo pela determinação dos po-

deres que estejam implícitos noutros expressamente atribuídos” (gri-

fei).

A Suprema Corte, ao exercer o seu poder de indagação constitucio-

nal – consoante adverte CASTRO NUNES (“Teoria e Prática do Poder 

Judiciário”, p. 641/650, 1943, Forense) –, deve ter presente, sempre, essa 

técnica lógico-racional, fundada na teoria jurídica dos poderes implíci-

tos, para, através dela, conferir eficácia real ao conteúdo e ao exercício 

de dada competência constitucional, como a de que ora se cuida, consi-

deradas as atribuições do Tribunal de Contas da União, como expressa-

mente relacionadas no art. 71 da Constituição da República.

Essa compreensão do tema tem sido manifestada pelo Supre-

mo Tribunal Federal em julgamentos, colegiados e monocráticos (MS 

24.510/DF, Rel. Min. ELLEN GRACIE – MS 26.094/DF, Rel. Min. DIAS TOF-

FOLI – MS 26.547-MC/DF, Rel. Min. CELSO DE MELLO), nos quais esta 

Corte, apoiando-se, precisamente, na doutrina dos poderes implícitos, 

reconhece que a Alta Corte de Contas dispõe dos meios necessários à 

plena concretização de suas atribuições constitucionais, ainda que não 

referidos, explicitamente, no texto da Lei Fundamental.

É por isso que, em juízo de sumária cognição, parece-me revestir-

-se de legitimidade constitucional a possibilidade teórica de aplicação 

da “disregard doctrine”, que permitiria ao Tribunal de Contas da União 

adotar as medidas necessárias ao fiel cumprimento de suas funções 

institucionais e ao pleno exercício das competências que lhe foram ou-

torgadas, diretamente, pela própria Constituição da República.

Registro que a posição dos que entendem possível a aplicação 

da teoria da desconsideração da personalidade jurídica por ato de índole 

administrativa foi acolhida pelo E. Superior Tribunal de Justiça:

“ADMINISTRATIVO. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO 

DE SEGURANÇA. LICITAÇÃO. SANÇÃO DE INIDONEIDADE PARA 

LICITAR. EXTENSÃO DE EFEITOS À SOCIEDADE COM O MESMO OB-

JETO SOCIAL, MESMOS SÓCIOS E MESMO ENDEREÇO. FRAUDE À LEI 

E ABUSO DE FORMA. DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE 

JURÍDICA NA ESFERA ADMINISTRATIVA. POSSIBILIDADE. PRINCÍ-

PIO DA MORALIDADE ADMINISTRATIVA E DA INDISPONIBILIDA-

DE DOS INTERESSES PÚBLICOS.
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- A constituição de nova sociedade, com o mesmo objeto 

social, com os mesmos sócios e com o mesmo endereço, em substi-

tuição a outra declarada inidônea para licitar com a Administração 

Pública Estadual, com o objetivo de burlar a aplicação da sanção ad-

ministrativa, constitui abuso de forma e fraude à Lei de Licitações, 

Lei n.º 8.666/93, de modo a possibilitar a aplicação da teoria da 

desconsideração da personalidade jurídica para estenderem-se os 

efeitos da sanção administrativa à nova sociedade constituída.

A Administração Pública pode, em observância ao princípio 

da moralidade administrativa e da indisponibilidade dos interesses 

públicos tutelados, desconsiderar a personalidade jurídica de so-

ciedade constituída com abuso de forma e fraude à lei, desde que 

facultados ao administrado o contraditório e a ampla defesa em 

processo administrativo regular.

- Recurso a que se nega provimento.”

(RMS 15.166/BA, Rel. Min. CASTRO MEIRA – grifei)

De outro lado, e a despeito de o instituto da desconsidera-

ção da personalidade jurídica somente haver sido objeto de re-

gulação legislativa em tempos mais recentes, como se verifica do 

Código Civil (art. 50) e dos diversos microssistemas legais, como 

aqueles resultantes do Código de Defesa do Consumidor (art. 

28), da Lei nº 9.615/98 (“Lei Pelé”, art. 27), da Lei Ambiental (Lei 

nº 9.605/98, art. 4º) e da Lei nº 12.529/2011 (art. 34), entre outros 

instrumentos normativos, parece-me que a ausência de auto-

rização legal outorgando ao Tribunal de Contas da União com-

petência expressa para promover “the lifting of the corporate veil” 

não violaria, aparentemente, o postulado da legalidade, eis que 

a aplicação, em nosso sistema jurídico, da “disregard doctrine”, 

como sabemos, precedeu, em muitos anos, a própria edição dos 

diplomas legislativos anteriormente referidos, como resulta de 

decisões proferidas por nossos Tribunais judiciários (RT 511/199 

– RT 560/109 – RT 568/108 – RT 654/182-183 – RT 657/86 – RT 

657/120 – RT 660/181 – RT 673/160) e reconhece o magistério da 

doutrina (RUBENS REQUIÃO, “Abuso de Direito e  Fraude Atra-

vés da Personalidade Jurídica”, RT 410/1-12; ROGÉRIO LAURIA 

TUCCI, “Direito Processual Civil e Direito    Privado – Ensaios e 

Pareceres”, p. 162/164, item n. 5, 1989, Saraiva, v.g.).

Não constitui demasia relembrar, neste ponto, na linha de 

pioneiro estudo realizado, em 1969, pelo saudoso Professor RU-

BENS REQUIÃO (“Abuso de Direito e Fraude Através da Persona-

lidade Jurídica”, RT 410/1-12), a lição definitiva de FÁBIO ULHOA 

COELHO (“Curso de Direito Comercial – Direito de Empresa”, vol. 

2/60, item n. 2, 16ª ed., 2012, Saraiva) a respeito da matéria ora em 

análise, na qual enfatiza a desnecessidade de legislação específica 

para viabilizar a aplicação, em nosso sistema jurídico, da “disre-

gard doctrine”:

“Na doutrina brasileira, ingressa a teoria no final dos anos 

1960, numa conferência de Rubens Requião (1977:67/86). Nela, a 

teoria é apresentada como superação do conflito ente as soluções 

éticas, que questionam a autonomia patrimonial da pessoa jurídica 

para responsabilizar sempre os sócios, e as técnicas, que se apegam 

inflexivelmente ao primado da separação subjetiva das sociedades. 

Requião sustenta, também, a plena adequação ao direito bra-

sileiro da teoria da desconsideração, defendendo a sua utilização 

pelos juízes, independentemente de específica previsão legal. Seu 

argumento básico é o de que as fraudes e os abusos perpetrados atra-

vés da pessoa jurídica não poderiam ser corrigidos caso não adota-

da a ‘disregard doctrine’ pelo direito brasileiro. De qualquer forma, é 

pacífico na doutrina e na jurisprudência que a desconsideração 

da personalidade jurídica não depende de qualquer alteração le-

gislativa para ser aplicada, na medida em que se trata de instrumen-

to de repressão a atos fraudulentos. Quer dizer, deixar de aplicá-la, 

a pretexto de inexistência de dispositivo legal expresso, signifi-

caria o mesmo que amparar a fraude.” (grifei)

É importante acentuar que a aplicação do instituto da desconsi-

deração (“disregard doctrine”), por parte do Tribunal de Contas da União, 

encontraria suporte legitimador não só na teoria dos poderes implícitos, 

mas, também, no princípio constitucional da moralidade administrativa, 

que representa um dos vetores que devem conformar e orientar a ati-

vidade da Administração Pública (CF, art. 37, “caput”), em ordem a inibir 

o emprego da fraude e a neutralizar a prática do abuso de direito, que 

se revelam comportamentos incompatíveis com a essência ética do 

Direito.

Cumpre ressaltar que a desconsideração da personalidade jurídica 

constitui meio, embora de caráter extraordinário (ADA PELLEGRINI GRI-

NOVER, “Da Desconsideração da Pessoa Jurídica – Aspectos de Direi-

to Material e Processual”, “in” Revista Forense, vol. 371/3-15, 7; ARRU-

DA ALVIM, “Desconsideração da Personalidade Jurídica”, “in” “Direito 

Comercial – Estudos e Pareceres”, p. 63/80, 67; JOSÉ EDWALDO TAVARES 

BORBA, “Direito Societário”, p. 33, 1997, Freitas Bastos, v.g.), destinado a 

coibir o abuso de direito e a inibir a prática de fraude mediante indevida 

manipulação do instituto da personalidade civil.

Torna-se relevante observar que a denominada “disregard doc-

trine” representa um importante contributo teórico que permite ao 

Estado, agindo na perspectiva de uma dada situação concreta, afastar, 

“hic et nunc”, de modo pontual, a personalidade jurídica de determina-

da entidade, em ordem a neutralizar a ocorrência de confusão patri-

monial, de desvio de finalidade, de práticas abusivas e desleais ou de 

cometimento de atos ilícitos, além de, no plano das relações jurídicas com 

a Pública Administração, também prevenir ofensa ao postulado da mo-

ralidade e de resguardar a incolumidade do erário.

Cabe enfatizar que a desconsideração da personalidade jurídica, 

quer seja analisada sob a égide da teoria maior, quer seja discutida sob 

a perspectiva da teoria menor (REsp 279.273/SP, Rel. p/ o acórdão. Min. 
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NANCY ANDRIGHI), não implica extinção da personalidade civil nem 

afeta a liberdade de iniciativa, pois as sociedades personificadas (sim-

ples ou empresárias) preservam tanto a sua autonomia jurídico-institu-

cional, quanto a sua autonomia patrimonial em relação a terceiros.

É por essa razão que os autores advertem, ao versarem o tema da 

desconsideração da personalidade jurídica, que a aplicação dessa dou-

trina permite, como observa FÁBIO ULHOA COELHO (“Desconsidera-

ção da Personalidade Jurídica”, p. 54, 1989, RT), a superação pontual, 

transitória e episódica “da eficácia do ato constitutivo da pessoa jurídica”, 

desde que se torne possível “verificar que ela foi utilizada como instru-

mento para a realização de fraude ou abuso de direito”.

Resta indagar, neste ponto, se se mostra lícito à Administração 

Pública valer-se da teoria da desconsideração da personalidade jurídica 

para proteger, em sede estritamente administrativa, o interesse público 

primário, invocando, para tanto, muito mais do que autorização legis-

lativa, a própria autoridade que emana, diretamente, dos princípios 

constitucionais que regem, em nosso sistema jurídico, a atividade admi-

nistrativa.

Trata-se de questão que, examinada em passagem anterior des-

ta decisão, põe em evidência o tema da atuação administrativa do Esta-

do em face do princípio da legalidade.

Ninguém desconhece, quanto a referido tópico, que a atividade 

da Administração Pública, segundo o magistério tradicional (HELY LO-

PES MEIRELLES, “Direito Administrativo Brasileiro”, p. 89, item n. 2.3.1, 

37ª ed., 2011, Malheiros, v.g.), constitui atividade “ex lege”, a significar – 

considerada tal perspectiva – que o aparelho administrativo do Estado 

apenas poderá agir segundo o que dispuser a lei, eis que, “na Adminis-

tração Pública, só é permitido fazer o que a lei autoriza”.

É certo, no entanto, que essa concepção tem sido criticada por di-

versos doutrinadores (MARIA SYLVIA ZANELLA DI PIETRO, “Direito Admi-

nistrativo”, p. 29/30, item n. 1, e p. 64/65, item n. 3.3.1, 25ª ed., 2012, Atlas, 

v.g.) em razão do processo de constitucionalização do Direito Administra-

tivo, cujo reconhecimento permite asserir, consoante observa GUSTAVO 

BINENBOJM (“Temas de Direito Administrativo e Constitucional”, p. 6, 

item n. II, 2008, Renovar), que “(...) a Constituição, e não mais a lei, passa 

a situar-se no cerne da vinculação administrativa à juridicidade” (grifei).

Vê-se, daí, que a compreensão do tema da “disregard doctrine”, 

examinado sob o ângulo dos poderes da Administração Pública, tal 

seja a posição que se venha a adotar, pode importar na superação do 

paradigma teórico que nega aos órgãos administrativos, na visão da 

doutrina tradicional, a possibilidade de manifestarem vontade autônoma 

naqueles casos em que inexistir legislação específica.

Essa discussão da matéria, por isso mesmo, deverá considerar a 

tendência que hoje postula “a revisão dos paradigmas teóricos do Direito 

Administrativo”.

Daí a observação de RICARDO WATANABE (“Desconsideração da 

Personalidade Jurídica no Âmbito das Licitações”), cujo magistério 

sobre o tema, orientando-se no sentido que postula a revisão desse pa-

radigma teórico, vai a seguir reproduzido:

“A atuação administrativa deve se pautar pela observân-

cia dos princípios constitucionais, explícitos ou implícitos, deles 

não podendo afastar-se sob pena de nulidade do ato adminis-

trativo praticado. O art. 37 da Constituição Federal prevê expressa-

mente que ‘a administração pública direta e indireta de qualquer dos 

Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 

obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade e eficiência’.

Daí a indagação: com base no princípio da legalidade, 

aplica-se a teoria da desconsideração da personalidade jurídica 

na esfera administrativa, apesar de não haver norma específica 

prevendo tal conduta da Administração Pública?

Em primeiro lugar, é importante ressaltar que o princípio da 

legalidade obriga a administração pública a somente agir, no exer-

cício de sua atividade funcional, conforme expressa previsão na 

lei. A Administração Pública não possui vontade pessoal.

No entanto, além do princípio da legalidade, existem ou-

tros aplicáveis especificamente às licitações, quais sejam: isonomia; 

publicidade; impessoalidade; moralidade; probidade administrativa; 

vinculação ao instrumento convocatório e adjudicação compulsória 

(Lei nº 8.666/93).

No caso de fraude no procedimento licitatório, há evidente 

ofensa ao princípio da moralidade. Uma empresa constituída com 

desvio de finalidade, com abuso de forma e em nítida fraude à lei, que 

venha a participar de processos licitatórios, abrindo-se a possibilida-

de de que a mesma tome parte em um contrato firmado com o Poder 

Público, afronta os princípios de direito administrativo.

…...................................................................................................

Destarte, o simples fato de não haver norma específica au-

torizando a desconsideração da personalidade jurídica não pode 

impor à Administração que permita atos que afrontem a morali-

dade administrativa e os interesses públicos envolvidos.(...). Daí 

porque aplica-se, com uma maior flexibilidade, a teoria da descon-

sideração da personalidade jurídica na esfera administrativa.

Ora, até com base no próprio princípio da legalidade, não pa-

rece razoável permitir o abuso de direitos e a validade de ato prati-

cado com manifesto intuito de fraudar a lei.” (grifei)

É preciso ressaltar que a atividade estatal, qualquer que seja o 

domínio institucional de sua incidência, está necessariamente subordi-

nada à observância de parâmetros ético-jurídicos que se refletem na 

consagração constitucional do princípio da moralidade administrativa. 
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Esse postulado fundamental, que rege a atuação do Poder Públi-

co, confere substância e dá expressão a uma pauta de valores éticos em 

que se funda a ordem positiva do Estado. 

É por essa razão que o princípio constitucional da moralidade ad-

ministrativa, ao impor limitações ao exercício do poder estatal, legiti-

ma o controle externo de todos os atos, quer os emanados do Poder 

Público, quer aqueles praticados por particulares que venham a co-

laborar com o Estado na condição de licitantes ou contratados e que 

transgridam os valores éticos que devem pautar o comportamento dos 

órgãos e agentes governamentais. 

Impõe-se registrar, por necessário, ainda que esta afirmação não 

envolva qualquer manifestação conclusiva sobre a presente controvér-

sia mandamental, que a possibilidade de aplicação da desconside-

ração da personalidade jurídica por órgãos administrativos, desde que 

utilizada como meio de coibir o abuso de direito e o desrespeito aos 

princípios que condicionam a atividade do Estado, tem sido reconhe-

cida por autorizado magistério doutrinário (JOSÉ DOS SANTOS CARVA-

LHO FILHO, “Manual de Direito Administrativo”, p. 969, item n. 7.5, 25ª 

ed., 2012, Atlas; MARIANNA MONTEBELLO “Os Tribunais de Contas e a 

‘Disregard Doctrine’”; FLAVIA ALBERTIN DE MORAES “A Teoria da Des-

consideração da Personalidade Jurídica e o Processo Administrativo 

Punitivo”, “in” RDA 252/45-55; SUZY ELIZABETH CAVALCANTE KOURY, “A 

Teoria da Desconsideração da Personalidade Jurídica: aplicação no 

direito administrativo”; JESSÉ TORRES PEREIRA JUNIOR e MARINÊS RES-

TELATTO DOTTI, “A Desconsideração da Personalidade Jurídica em 

Face de Impedimentos para Participar de Licitações e Contratar com 

a Administração Pública: limites jurisprudenciais”; MARIANA ROCHA 

CORRÊA, “A Eficácia da Desconsideração Expansiva da Personalida-

de Jurídica no Sistema Jurídico Brasileiro”, 2011, EMERJ, v.g.), valendo 

referir, em face de sua precisa análise, fragmento da obra de MARÇAL 

JUSTEN FILHO (“Comentários à Lei de Licitações e Contratos Adminis-

trativos”, p. 955/956, item n. 6, 15ª ed., 2012, Dialética):

“6) Desconsideração da pessoa jurídica

Tema que tem merecido pequena atenção no âmbito da 

contratação administrativa é o da desconsideração da pessoa 

jurídica, que já foi referido de passagem acima, nos comentários ao 

art. 9º. Trata-se de doutrina desenvolvida no âmbito do direito com-

parado, destinada a reprimir a utilização fraudulenta de pessoas 

jurídicas. Não se trata de ignorar distinção entre a pessoa da socie-

dade e a de seus sócios, que era formalmente consagrada pelo art. 

20 do Código Civil/1916. Quando a pessoa jurídica for a via para 

realização da fraude, admite-se a possibilidade de superar-se sua 

existência. Essa questão é delicada, mas está sendo enfrentada em to-

dos os ramos do Direito. Nada impede sua aplicação no âmbito do 

Direito Administrativo, desde que adotadas as cautelas cabíveis 

e adequadas. Não se admite que se pretenda ignorar a barreira 

da personalidade jurídica sempre que tal se revele inconveniente 

para a Administração. A desconsideração da personalidade socie-

tária pressupõe a utilização ilegal, abusiva e contrária às boas 

práticas da vida empresarial. E a desconsideração deve ser prece-

dida de processo administrativo específico em que sejam asse-

gurados a ampla defesa e o contraditório a todos os interessados.” 

(grifei)

É importante reconhecer que a pessoa jurídica não pode ser 

manipulada, com o ilícito objetivo de viabilizar o abuso de direito e a 

prática de fraude, principalmente no que concerne aos procedimentos li-

citatórios, pois essas são ideias que se revelam frontalmente contrárias 

ao dever de moralidade e de probidade, que constituem deveres que 

se impõem à observância da Administração Pública e dos participantes. 

O licitante de má-fé, por isso mesmo, deve ter a sua conduta sumaria-

mente repelida pela atuação das entidades estatais e de seus órgãos de 

controle, que não podem tolerar o abuso de direito e a fraude como 

práticas descaracterizadoras da essência ética do processo licitatório.

Vale referir, neste ponto, a edição de importante instrumento nor-

mativo, qual seja a Lei nº 12.846, publicada em 1º de agosto de 2013, 

ainda em período de “vacatio legis”, que dispõe “sobre a responsabiliza-

ção administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a 

administração pública (…)”, e que disciplina, entre outros dispositivos, a 

matéria que se vem analisando:

“Art. 5º Constituem atos lesivos à administração pública, 

nacional ou estrangeira, para os fins desta Lei, todos aqueles pra-

ticados pelas pessoas jurídicas mencionadas no parágrafo único 

do art. 1º, que atentem contra o patrimônio público nacional ou es-

trangeiro, contra princípios da administração pública ou contra os 

compromissos internacionais assumidos pelo Brasil, assim definidos:

…...................................................................................................

III – comprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa física 

ou jurídica para ocultar ou dissimular seus reais interesses ou a identi-

dade dos beneficiários dos atos praticados;

IV – no tocante a licitações e contratos:

….........................................................................................

e) criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica 

para participar de licitação pública ou celebrar contrato administra-

tivo;

…..........................................................................................

Art. 14. A personalidade jurídica poderá ser desconsidera-

da sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, enco-

brir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para 

provocar confusão patrimonial, sendo estendidos todos os efeitos 

das sanções aplicadas à pessoa jurídica aos seus administradores e 
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sócios com poderes de administração, observados o contraditório e 

a ampla defesa.” (grifei)

É preciso reconhecer, presente esse contexto, que a desconside-

ração da personalidade jurídica, como anteriormente assinalado, con-

figura prática excepcional, cuja efetivação impõe ao Estado a necessária 

observância de postulados básicos como a garantia do “due process of 

law”, que representa indisponível prerrogativa de índole constitucional 

assegurada à generalidade das pessoas. 

No que se refere à alegada violação ao art. 5º, inciso XLV, da Cons-

tituição Federal, não se desconhece que o postulado da intranscendência 

impede que sanções e restrições de ordem jurídica superem a dimensão 

estritamente pessoal do infrator.

Na realidade, essa tem sido a percepção do tema no âmbito 

da própria jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (AC 266-QO/

SP, Rel. Min. CELSO DE MELLO – AC 1.033-AgR-QO/DF, Rel. Min. CEL-

SO DE MELLO – AC 1.761/AP, Rel. Min. EROS GRAU – AC 1.936/SE, 

Rel. Min. RICARDO LEWANDOWSKI – AC 2.228/DF, Rel. Min. AYRES 

BRITTO – AC 2.270/ES, Rel. Min. CEZAR PELUSO –  AC 2.317-MC-REF/

MA, Rel. Min. CELSO DE MELLO – ACO 925-MC-REF/RN, Rel. Min. CELSO 

DE MELLO – ACO 970-TA/PA, Rel. Min. GILMAR MENDES, v.g.), cujos pro-

nunciamentos põem em evidência o fato de que medidas restritivas de 

ordem jurídica não podem transcender a esfera subjetiva daquele que 

incidiu em práticas reputadas ilícitas pela Administração Pública.

Cabe relembrar, no entanto, por oportuno, a esclarecedora lição 

de MARÇAL JUSTEN FILHO (“Comentários à Lei de Licitações e Contra-

tos Administrativos”, p. 1.014, item n. 1.5, 15ª ed., 2012, Dialética), ao 

comentar essa matéria, especificamente no que se refere ao procedi-

mento licitatório:

“É usual submeter essa discussão à figura da desconside-

ração da pessoa jurídica. O tema foi versado em várias passagens 

anteriormente. Tem-se reputado cabível a extensão do sanciona-

mento à pessoa física ou a terceiros na medida em que se eviden-

cie a utilização fraudulenta e abusiva da pessoa jurídica. Isso não 

equivale a estabelecer que toda e qualquer penalidade administra-

tiva será automaticamente aplicada também aos controladores e 

administradores. O que se reconhece é que, diante da comprovação 

da prática reprovável da pessoa física, que configure utilização abu-

siva e fraudulenta da pessoa jurídica, poderá ser admitida a exten-

são da penalidade também a outros sujeitos.” (grifei)

Todas as considerações que venho de fazer, ainda que expostas 

em sede de sumária cognição e fundadas em juízo meramente precário 

(sem qualquer manifestação conclusiva, portanto, em torno da postula-

ção mandamental), levar-me-iam a denegar o pleito cautelar ora dedu-

zido na presente causa.

Ocorre, no entanto, que razões de prudência e o reconhecimento 

da plausibilidade jurídica da pretensão deduzida pela parte impetrante 

impõem que se outorgue, na espécie, a pretendida tutela cautelar, seja 

porque esta Suprema Corte ainda não se pronunciou sobre a validade da 

aplicação da “disregard doctrine” no âmbito dos procedimentos adminis-

trativos, seja porque há eminentes doutrinadores, apoiados na cláusula 

constitucional da reserva de jurisdição, que entendem imprescindível 

a existência de ato jurisdicional para legitimar a desconsideração da 

personalidade jurídica (o que tornaria inadmissível a utilização dessa 

técnica por órgãos e Tribunais administrativos), seja porque se mostra 

relevante examinar o tema da desconsideração expansiva da perso-

nalidade civil em face do princípio da intranscendência das sanções ad-

ministrativas e das medidas restritivas de direitos, seja, ainda, porque 

assume significativa importância o debate em torno da possibilidade 

de utilização da “disregard doctrine”, pela própria Administração Pública, 

agindo “pro domo sua”, examinada essa específica questão na perspec-

tiva do princípio da legalidade.

Sendo assim, em sede de estrita delibação, e sem prejuízo de ulte-

rior reexame da pretensão mandamental deduzida na presente causa, 

defiro o pedido de medida liminar, para suspender, cautelarmente, a 

eficácia do  item 9.4 do Acórdão nº 2.593/2013 do Plenário do E. Tribu-

nal de Contas da União.

Comunique-se, com urgência, transmitindo-se cópia da presen-

te decisão à Presidência do E. Tribunal de Contas da União.

2. Requisitem-se informações ao E. Tribunal de Contas da União, 

órgão apontado como coator.

3. Dê-se ciência ao eminente Senhor Advogado-Geral da União 

(Lei Complementa nº 73/93, art. 4º, III, e art. 38, c/c o art. 7º, II, da Lei nº 

12.016/2009 e o art. 6º, “caput”, da Lei nº 9.028/95).

Publique-se.

Brasília, 11 de novembro de 2013. 

Ministro CELSO DE MELLO

Relator

*decisão publicada no DJe de 13.11.2013

**nomes suprimidos pelo Informativo
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DECRETO Nº 8.145, DE 3 DE DEZEMBRO DE 2013

Altera o Regulamento da Previdência Social - RPS, aprovado pelo Decreto no 3.048, de 6 de maio de 1999, para dispor sobre a aposentadoria por 

tempo de contribuição e por idade da pessoa com deficiência.

Clique aqui para ler o Decreto na íntegra.

http://p-web01.mp.rj.gov.br/Informativos/cao_civel/2014/janeiro/DECRETO_8145_2013.pdf

